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“O que temos de aprender a fazer, aprendemos fazendo.” 
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Grande parte das anomalias existentes nos edifícios Portugueses tem origem nas paredes de alvenaria. 
As paredes interiores estão suscetíveis a menos problemas quando comparadas com as exteriores, no 
entanto as deformabilidades dos suportes, em serviço, afetam consideravelmente estas paredes, 
podendo provocar um grau elevado de fissuração ou até mesmo a rotura da parede em casos extremos. 
Neste trabalho pretende-se efetuar uma avaliação do comportamento mecânico de alvenarias não 
estruturais, direcionado a paredes interiores, quando solicitadas por deformabilidades dos suportes.  
Numa fase inicial, faz-se uma abordagem geral das paredes de alvenaria em Portugal, com um maior 
foco de interesse nas paredes interiores. Nesta fase caracterizam-se as paredes nos seus aspetos mais 
importantes, através das normas vigentes, exigências e a sua situação na execução e no projeto dos 
edifícios, assim como possíveis consequências que possam daí advir. 
Numa segunda fase, referem-se processos de fissuração e propriedades mecânicas das paredes de 
alvenaria. Posteriormente, efetua-se uma análise mais específica sobre a influência das 
deformabilidades dos suportes nas paredes de alvenaria, onde se estuda os padrões de fissuração, 
resultados da capacidade da parede obtidos em bibliografia e descrevem-se métodos para prevenir e 
reparar nestas condições. 
Numa fase final, é realizada uma análise numérica no sentido de estudar comportamento mecânico das 
paredes e possíveis casos de abertura de fendas, quando solicitadas pelas deformabilidades dos 
suportes. Primeiro calibra-se o modelo de plasticidade utilizado, que permite traduzir o 
comportamento frágil ou quase frágil da alvenaria, depois procede-se às simulações de uma parede de 
simples compartimentação, variando as condições de apoio e provocando deformações na parte 
superior. Por fim, analisa-se os resultados obtidos discutindo os aspetos essenciais a reter. 
 


























































Most of the existing anomalies in the Portuguese buildings are originated in masonry walls. The 
interior walls are less susceptible to problems when compared to the exterior, however supporters’ 
deformability in service, greatly affect these walls and can even cause a high degree of wall cracking 
or bursting in extreme cases. 
This paper intends to conduct an evaluation of the mechanical behaviour of non-structural masonry, 
directed to the interior walls, when requested by supporters’ deformability. 
Initially, it is made a general approach to masonry walls in Portugal, with a major focus of interest in 
interior walls. At this stage, the walls are characterized in its most important aspects, under the current 
rules, requirements and its situation in the implementation and design of buildings, as well as possible 
consequences that may arise therefrom. 
In a second step, there are referred the processes of cracking and mechanical properties of masonry 
walls. Later, it is made a more specific analysis of the influence of the supporters’ deformability on 
masonry walls, where it is studied the patterns of cracking, results of wall capacity obtained in the 
bibliography and are described methods to prevent and repair these conditions. 
In the final stage, a numerical analysis is performed in order to study walls mechanical behaviour and 
possible cases of cracking when requested by supporters’ deformability. First, it is calibrated the 
model of plasticity used for translating the brittle or quasi brittle behaviour of masonry, then it is 
proceeded to the simulations of a wall of single partitioning, varying support conditions and causing 
deformations on top. Finally, it is analysed the results obtained discussing the essential aspects to 
retain. 
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As paredes de um edifício têm como objetivo primordial a definição de volumes, podendo assumir 
uma função relevante a nível de proteção no caso de paredes exteriores, ou, como elemento de 
definição de espaços no caso de paredes divisórias interiores. As paredes têm um papel fundamental 
ao nível do conforto e segurança nas habitações, havendo em Portugal regulamentação aplicável ao 
nível do comportamento térmico, acústico e contra o fogo. 
Na construção tradicional em Portugal, os edifícios eram executados em paredes em pedra e 
pavimentos em madeira, assumindo as paredes funções estruturais, sendo as paredes divisórias 
executadas em tabique.  
Atualmente, a maioria dos edifícios são estruturalmente construídos em betão armado, assumindo as 
paredes um papel não estrutural de simples preenchimento, sendo constituídas maioritariamente em 
alvenaria de tijolo com furação horizontal. Estas paredes inserem-se no projeto geral de arquitetura 
onde são, geralmente, fornecidas poucas especificações de material, de execução e de desenho. 
Mais recentemente com a entrada em vigor do EC6 deu-se maior importância à alvenaria como 
elemento estrutural do edifício. Para além desta medida, deve haver um empenhamento por parte dos 
agentes ligados ao domínio do sistema de alvenaria de forma a acompanharem e se adaptarem às 
necessidades atuais da construção para que não caia em desuso ao longo do século XXI. 
As paredes divisórias, não estando expostas a tantos agentes agressivos como as paredes exteriores, 
por norma são menos espessas. Têm como função a simples compartimentação de espaços da mesma 
habitação ou área comum do edifício e de separação de espaços entre proprietários diferentes ou estes 
das zonas comuns. Embora não tenham uma função estrutural, é importante conhecer o 
comportamento mecânico destas paredes, que são fundamentalmente solicitadas por cargas verticais, 
como o peso próprio, cargas suspensas ou forças derivadas das deformações dos seus elementos de 
contorno. Estas situações provocam a principal anomalia associada, a fissuração. As causas desta 
anomalia nem sempre são fáceis de identificar, necessitando de um cuidadoso diagnóstico para 










No âmbito deste trabalho pretende-se, com base em trabalhos já efetuados, fazer um aprofundamento 
do estudo do comportamento mecânico das paredes divisórias em alvenaria, tendo em conta as 
deformações das lajes ou vigas que servem de apoio ou se situem em cima delas. Estas deformações 
vão provocar esforços de compressão e tração que são incompatíveis com a capacidade resistente da 
parede provocando diferentes tipos de fendilhação. A complementar este estudo irá ser utilizado um 
programa informático que analisará diferentes modelos. Como tal, definem-se aqui um conjunto de 
objetivos a cumprir durante a realização deste trabalho: 
 Caracterização geral das paredes de alvenaria, com maior detalhe as paredes divisórias, 
através de um estudo das normas existentes e das exigências que estão associadas a estas 
paredes; 
 Analisar as deformabilidades existentes em serviço na estrutura que suporta e envolve a 
parede de alvenaria; 
 Caraterizar o comportamento mecânico, anomalias existentes e medidas de prevenção das 
paredes de alvenaria, pela atuação das deformabilidades dos suportes; 
 Avaliar, a partir de uma análise numérica, o comportamento mecânico das paredes de 
alvenaria através da influência dos suportes. 
 
1.3. ESTRUTURA DO TRABALHO 
O trabalho desenvolvido divide-se em cinco Capítulos, limitando-se o primeiro à presente introdução, 
com definição das metas a atingir, sendo que o último corresponde à conclusão. Nos restantes 
Capítulos é tratado o estudo das paredes de alvenaria, finalizando-se com uma avaliação baseada numa 
análise numérica, com vista os objetivos pretendidos. 
O Capítulo 2 apresenta uma abordagem geral às paredes de alvenaria utilizadas nos edifícios em 
Portugal, com referência mais relevante deste tipo de parede no interior dos edifícios e possíveis 
soluções alternativas. Refere-se também as normas mais importantes a cumprir pelas paredes de 
alvenaria, assim como um conjunto de exigências. Caracterizam-se ainda alguns pontos singulares e 
condicionantes do projeto e execução que podem afetar o comportamento da parede de alvenaria. 
O Capítulo 3 faz referência a anomalias existentes em parede de alvenaria, com uma descrição mais 
detalhada sobre a fissuração, por ser o problema mais associado às deformabilidades dos suportes. 
Numa primeira análise, é caracterizado o comportamento individual dos componentes que constituem 
a alvenaria. Posteriormente, é feita uma caracterização do comportamento deste tipo de paredes com o 
tipo de ações a que estão sujeitas e com descrição dos mecanismos básicos de rotura, da resistência à 
tração e à compressão e de métodos de cálculo que se podem valer, a partir do EC6. Por fim, é feita 
uma análise pormenorizada sobre as deformabilidades dos suportes e as consequências que têm nas 
paredes de alvenaria, com descrição de possíveis métodos de prevenção e reparação.  
O Capítulo 4 apresenta um estudo de sensibilidade numérica das paredes de alvenaria, a partir do 
programa Simulia Abaqus (versão 6.11), que permite fazer uma análise não linear do material. 
Inicialmente, descreveu-se os pressupostos do programa, referindo-se depois os métodos para validar o 
modelo e, finalmente, os resultados obtidos pelas simulações efetuadas. 
O quinto e último Capítulo apresenta as conclusões do trabalho, assim como sugestões de melhoria 
para trabalhos futuros. 
  













2.1. BREVE EVOLUÇÃO HISTÓRICA 
Presume-se que as primeiras construções em alvenaria datam de cerca de 10000 anos a.C., onde 
inicialmente os materiais utilizados correspondiam aos abundantes nos locais. Como tal, a terra 
argilosa a par da pedra foram dos primeiros produtos a ser utilizados neste tipo de sistema construtivo. 
No Egipto a pedra dominou, sendo disso exemplo as famosas pirâmides, enquanto na Mesopotânia o 
tijolo foi o mais utilizado, devido à existência de grandes quantidades de barro aluvionar naquela zona, 
tendo como exemplo o Ziggurat. Foi aqui um dos primeiros locais onde a argila começou a ser 
utilizada para a produção de tijolos, sendo estes primeiramente secos ao sol, tendo a designação 
comum de adobe e, posteriormente, com recurso a novas técnicas, passaram a ser cozidos.  
 
Fig.2.1 - Construções antigas de alvenaria em pedra (1) e tijolo (2) 
 
Até por volta dos 3000 a.C. os tijolos eram feitos manualmente em moldes com estrume ou palha 
incorporados para aumentar a resistência, a partir dessa época descobriu-se que a cozedura ou queima, 
conferia-lhes maior resistência e durabilidade. Apareceram assim os primeiros fornos que 
inicialmente, pela sua condição de queima rudimentar, originavam uma grande variação de qualidade 
e dimensão dos tijolos. Mais tarde, com a construção de fornos mais desenvolvidos, foi possível retirar 
melhor proveito da cozedura, sendo o material queimado de uma forma muito mais controlada. 
Na Europa, com a queda do império romano, houve uma estagnação na arte de manufaturar tijolos. Só 
na idade média, na Holanda e algumas regiões alemãs, reacende-se de novo essa atividade por força da 
escassez da pedra e madeira, propagando-se depois no Reino Unido e norte da Europa. [1] 




Em Portugal, as tradições romanas deixadas fizeram com que no norte fosse utilizada pedra e no sul o 
barro. Posteriormente, o mundo muçulmano, com maior implantação no sul e apoiado na tradição 
mediterrânica, tomou por base as técnicas anteriores e, sem rejeitar a construção em pedra, privilegiou 
o tijolo e a taipa. Com observação atenta no nosso país pode-se reparar que o uso do barro e 
consequentemente as alvenarias de tijolo, ocorreram tradicionalmente a sul do Tejo, com algumas 
exceções onde a abundância em pedra ditou outras soluções. [2] 
Os problemas básicos da construção em alvenaria assentavam no aumento da altura e na capacidade de 
vencer vãos abertos, devido à pouca capacidade de tração. Para tal usavam-se elementos construtivos 
que ainda hoje fazem parte da construção atual como os pilares, torres, paredes, vigas, vergas e arcos e 
mais tarde através da utilização de métodos mais inovadores como as cúpulas e abóbadas que 
permitiram vencer os vão verticais e horizontais simultaneamente. A forma de construir era baseada 
em métodos empíricos e como tal havia uma incerteza na segurança do edifício que levava as paredes 
a ter uma espessura elevada. Por razões económicas, a busca por novos métodos construtivos 
proporcionou progressos ao nível dos materiais, técnicas construtivas e modelos de cálculo. 
Com o início da revolução industrial, em meados do séc. XIX, o aparecimento de novas máquinas de 
produção em série permitiu a industrialização e a produção do tijolo cerâmico em larga escala, devido 
ao facto de ser um bom elemento a nível acústico, térmico, estrutural, entre outros. No entanto esta 
fase também contribuiu para a primeira ameaça do domínio da alvenaria como solução estrutural, com 
o aparecimento de vigas e pilares de ferro fundido. No final deste século, as técnicas de construção de 
edifícios altos já tinham eliminado a necessidade do recurso a paredes de grande espessura nos pisos 
inferiores. No início do séc. XX começou o colapso da alvenaria estrutural, com a introdução de 
regulamentos na Alemanha, França e Reino Unido para estruturas de betão armado. O facto deste 
material ser durável, resistente, moldável e económico fez com que a utilização de alvenaria como 
material estrutural fosse fortemente abalada nos países desenvolvidos, passando a ter um papel de 
simples preenchimento nos panos de parede. [3] 
 
2.2. SITUAÇÃO DAS ALVENARIAS EM PORTUGAL 
De acordo com alguns estudos sabe-se que o custo dos trabalhos relativos às alvenarias anda à volta 
dos 12% a 17% do custo global dos edifícios [4]. Relativamente às anomalias registadas, existe um 
estudo efetuado na França, que se admite não ser muito diferente do registado em Portugal, com os 
valores representados na figura 2.2. 
 
Fig.2.2 - Importância das anomalias em França, admitindo semelhança com Portugal. [5] 
 
De acordo com a figura, conclui-se que as paredes de alvenaria têm um peso importante nas anomalias 
existentes nos edifícios, cerca de 25%, onde as paredes exteriores acarretam consigo maiores 




problemas, muito por causa do contacto direto com os agentes agressores do ambiente exterior (chuva, 
vento, variações de temperatura etc...).  
Em Portugal, as anomalias mais comuns relacionadas com as alvenarias são a fissuração das paredes 
interiores e exteriores, manifestações de problemas associados à penetração de água e humidade e a 
degradação dos revestimentos e acabamentos que englobam em parte as anomalias anteriores.    
Os edifícios recentes na construção portuguesa são essencialmente constituídos por pórticos de betão 
armado preenchidos por paredes em alvenaria assumidas como um elemento não estrutural e com um 
papel de delimitação de espaços e de definição da envolvente exterior do edificado. As unidades de 
alvenaria mais utilizadas são os tijolos cerâmicos de furação horizontal, representando cerca de 90% 
dos elementos empregues nas paredes exteriores e interiores dos edifícios. Para além destes também se 
inserem nos materiais tradicionais os elemento cerâmicos maciços e perfurados que têm dimensões 
mais reduzidas, sendo utilizados mais correntemente em alvenaria à vista e os blocos de betão de 
agregados correntes e leves, estes últimos de aplicação mais recente. Entre os materiais emergentes e 
não tradicionais pode-se referir, com aplicação em paredes exteriores, os blocos de betão de agregados 
correntes “splitados”, de betão celular autoclavado e de tijolos de cerâmica alveolada de furação 
vertical e em paredes interiores, elementos à base de gesso e cerâmicos revestidos a gesso. [6]   
Hoje em dia exige-se dos materiais, a aplicar na alvenaria, um comportamento mais adequado para o 
isolamento térmico e acústico, a humidade de equilibrio da habitação, a possiblidade de se 
comportarem como um elemento estrutural e de constituírem um elemento determinante para edifícios 
inteligentes. Como tal, as alvenarias cerâmicas são cada vez mais encaradas como um material técnico 
das quais se podem tirar maiores e melhores desempenhos. Em alguns países da Europa tem-se vindo 
a assistir uma evolução nesse sentido, com a introdução de novos produtos e técnicas, como a 
utilização de tijolos de furação vertical e respectivos acessórios, levando a uma melhoria de 
produtividade, custo e conforto de habitação, sendo que em Portugal, um dos países com maior 
incorporação de cerâmica na habitação, começam-se a produzir este tipo de materiais. 
Recentemente foram abandonadas, relativamente a tijolos cerâmicos, as normas NP 80 com 
especificação das características e ensaios e NP 834 com especificação das dimensões e tolerâncias 
dimensionais e para sua substituição adotou-se a norma NP EN 771-1 referente às características 
aplicáveis aos tijolos cerâmicos e a norma NP EN 772 que define os métodos de ensaio. 
Embora a norma NP 834 tenha sido retirada, muitos dos tijolos cerâmicos continuam a respeitar as 
dimensões e tolerâncias anteriormente normalizados. Para concluir, importa referir as características 
mais importantes dos elementos para paredes de alvenaria mais correntes nos edifícios portugueses 
(quadro 2.1). [5] 
Quadro 2.1 - Peso médio e consumos correntes de paredes de tijolo furado. [7] 





































































































2.3. ALVENARIA EM PAREDES DIVISÓRIAS 
Pode-se classificar um edifício como um conjunto organizado de sistemas que se interligam entre si de 
uma forma pensada e estruturada, que por sua vez se irão decompor em subsistemas. Partindo desta 
abordagem pode-se dividi-los nos seguintes sistemas fundamentais: 
 Fundação;  
 Estrutura; 
 Compartimentação exterior; 
 Compartimentação interior; 
 Instalações e equipamentos. 
As paredes são elementos que podem estar ligados direta ou indiretamente a estes cinco sistemas e, 
dependendo da sua função no edifício, podem ser consideradas estruturais ou não estruturais. 
Continuando na linha deste raciocínio, as paredes divisórias, como objeto de estudo deste trabalho, são 
um subsistema que está inserido na compartimentação interior e tem como principal função a 
separação de espaços interiores. Como tal, são consideradas paredes interiores não resistentes, tendo 
como subsistema adjacente a estrutura resistente reticulada que as envolve e suporta. Normalmente 
esta estrutura é em betão armado e é composta por lajes, vigas ou pilares. 
Como foi referido atrás, as paredes divisórias têm como função principal separar espaços no interior 
de um edifício. Contudo, esta separação pode ser a simples compartimentação do fogo ou da zona 
comum, ou ainda, pode estar referido à separação de fogos de proprietários diferentes ou destes com as 
zonas comuns existentes no edifício. 
As paredes devem cumprir ainda um conjunto de exigências funcionais que diferem de acordo com o 
local e a função para que estão concebidas. Como tal, existem significativas diferenças das exigências 
referentes às paredes exteriores relativamente às paredes interiores. Este assunto será abordado com 
pormenor mais adiante, podendo-se já antecipar que existem três regulamentos em Portugal orientados 
para a proteção contra o ruído, a segurança contra incêndio e a economia de energia e isolamento 
térmico. 




Em Portugal, a solução predominante das paredes interiores é a alvenaria de tijolo. As paredes de 
alvenaria podem-se definir como o conjunto de blocos de pedras naturais ou artificiais respeitantes à 
construção de edifícios e obras de arte e podem ser classificadas em função do material dos elementos 
que a constituem. As paredes de alvenaria são constituídas pela parte do tosco, conjunto de blocos e 
argamassa, e os revestimentos que tipicamente são feitos de argamassas de cimento, de cal hidráulica 
ou aérea e bastardas que correspondem à mistura de cimento e cal.  
Existem normas europeias correspondentes às características de cada tipo de bloco: 
 Tijolo cerâmico – EN771-1 
 Sílico-calcáreo – EN771-2 
 Betão (agregados correntes ou leves) – EN771-3 
 Betão celular autoclavado – EN771-4 
 Pedra artificial – EN771-5 
 Pedra natural – EN771-6 
Em Portugal, as alvenarias de compartimentação interior são normalmente executadas em tijolo 
cerâmico de furação horizontal de 7, 9 e 11 cm. Nas casas de banho e cozinhas, por necessidade de 
incorporar maior número de instalações, as espessuras das paredes são mais elevadas. As paredes de 
separação de fogos e destes com zonas comuns, são normalmente duplas com isolamento acústico no 




Fig.2.3 - Paredes interiores em alvenaria de tijolo na fase construção 
 
2.3.1. SOLUÇÕES ALTERNATIVAS EM PORTUGAL 
Em Portugal, como indicado atrás, as paredes de tijolo de furação horizontal são as mais comuns nos 
edificios. Esta situação verifica-se tanto a nivel de paredes exteriores, como a nivel das paredes 
interiores, sendo que no âmbito deste trabalho, pretende-se fazer um estudo direcionado para as 
últimas. No entanto, existem outras soluções mais recentes e já com alguma expressão no mercado. 
Tratam-se de alternativas mais leves, de fácil execução e de bom desempenho acústico, térmico e de 
segurança contra incêndios, estando na base destas novas soluções a execução com recurso à pré-
fabricação e elementos à base de gesso ou tijolo cerâmico. Portanto, convêm fazer referência a estes 
tipos de paredes divisórias, sendo de seguida indicadas algumas das soluções mais recentes e 




alternativas ao modelo tradicional de alvenaria em tijolo cerâmico e depois será estudado com maior 
pormenor o sistema de divisórias mais usuais nos edifícios portugueses.  
 
2.3.1.1. Gesso cartonado 
A parede divisória em gesso cartonado é um sistema que tem vindo a conhecer grande 
desenvolvimento no mercado da construção, inicialmente em edificios comerciais e serviços e mais 
recentemente em edifícios de habitação. Este crescimento surge devido ao seu caráter durável, não 
inflamável e polivalente que permite rapidez de aplicação, facilidade de execução e qualidade de 
acabamento. 
O sistema consiste em placas de gesso revestidas com folhas de cartão assentes sobre calhas metálicas 
galvanizadas, podendo-se revestir pelo interior panos de alvenaria ou tabiques ligeiros. Este tipo de 
parede é usado em paredes de simples compartimentação. [8] 
 
Fig.2.4 - Parede divisória em gesso cartonado. 
 
2.3.1.2. Tijolo cerâmico revestido com gesso 
Estes blocos são constituídos por um núcleo de tijolo cerâmico de grandes dimensões revestido em 
todas as suas faces por gesso. As faces maiores são completamente planas e as de topo tem ligações 
macho-fêmea de forma a permitirem o encaixe entre os elementos. Podem até ser utilizados em zonas 
húmidas situadas no interior do edifício, como cozinhas e casas de banho, ou até mesmo no pano 
interior das paredes duplas exteriores. A sua resistência centra-se no tijolo cerâmico permitindo apoio 
de pesos razoáveis sem deformação ou rotura, e apresenta boa resistência ao fogo. [9] 
Este bloco, devido à sua grande dimensão, permite melhorar o rendimento de execução, para além de 
poupar tempo na fase de acabamento. 





Fig.2.5 - Tijolo cerâmico revestido com gesso [9] 
 
2.3.1.3. Blocos de gesso 
Este sistema é muito recente e pouco utilizado em Portugal, mas já existem alguns estudos noutros 
países, como no Brasil, que permitem concluir que é uma boa alternativa para o uso nas paredes 
divisórias dos edifícios. Este bloco em comparação ao bloco cerâmico necessita menor energia de 
produção e é mais leve, permitindo sobrecarregar menos a estrutura. Com isto, a sua utilização 
contribui para a diminuição de cargas permanentes, levando a uma redução das flechas imediatas e 
deformação lenta das lages/vigas compostas por betão. De seguida, serão indicadas algumas vantagens 
técnicas e económicas de alvenarias constituídas por este bloco, relativamente ao bloco cerâmico. [10] 
Quadro 2.2 - Vantagens técnicas e económicas de alvenarias em gesso relativamente às de tijolo cerâmico. [8] 
TÉCNICA ECONÓMICA 
Melhor resistência mecânica Maior produtividade e menor custo global das 
paredes 
Maior facilidade de montagem e remoção Maior área útil das habitações 
Melhor isolamento térmico e acústico por 
unidade de espessura 
 









Fig.2.6 - Paredes divisórias em bloco de gesso 
 
2.3.2. SOLUÇÕES CORRENTES EM PORTUGAL 
 
Fig.2.7 - Representação dos três tipos de paredes interiores mais correntes em Portugal [Adaptado 8] 
 
Nas paredes divisórias simples a solução mais corrente é composta por tijolo de 11 cm. No entanto, se 
houver grande quantidade de roços para as canalizações, deve-se utilizar tijolos perfurados de 15 cm 
em vez de 11 cm, para que as paredes não fiquem suspensas.  
Nas paredes de separação entre fogos deve-se procurar assegurar mais o isolamento acústico do que 
térmico. Tendo em conta que é uma parede interior que separa dois ambientes com temperaturas 
próximas, tem menos potencial para a ocorrência de condensações, não sendo necessário a utilização 
de caixa de ar.  
Nas paredes de separação entre fogos e zonas comuns, devem ser integrados isolamento térmico 
adequado e caixa de ar, visto tratar-se de paredes que separam ambientes mais suscetíveis de terem 
temperaturas distintas. 




2.4. NORMAS PARA ALVENARIA DE TIJOLO 
A alvenaria e os materiais que a constituem têm um conjunto de requisitos que é necessário cumprir. A 
situação normativa em Portugal neste domínio era praticamente inexistente e a abordagem à 
resistência dos materiais era rudimentar, tendo como base o RGEU. Esta situação levava diversas 
vezes ao recurso a normas estrangeiras, nomeadamente a BS 5628.  
Contudo, através da normalização europeia foram surgindo novos documentos que permitiram 
combater esta situação, no sentido de melhorar e evoluir o papel das alvenarias na construção. O 
Comité Técnico CEN/TC 125 “Masonry”, elaborou documentos que, em conformidade com a 
marcação CE, foram incorporados nas normas portuguesas, ganhando estatuto de Norma Nacional.   
No que toca aos elementos cerâmicos, a antiga norma portuguesa especificava os valores a atingir para 
cada característica, enquanto a norma europeia, atualmente adotada, especifica apenas as 
características e as tolerâncias permitidas na norma EN 771-1 e os métodos de ensaio da série EN 772. 
Tal facto possibilita a cada produtor, declarar os valores que estabelece para os seus produtos, 
obrigando-o a estabelecer as exigências para a aplicação desejada. [11] 
Relativamente às paredes de alvenaria, a situação normativa encontra-se no quadro 2.3, sendo que 
algumas normas ainda não são normas nacionais. 
Quadro 2.3 - Situação normativa segundo o CEN/TC 125. 
Paredes de alvenaria 
NP EN 1052-1:2002 Métodos de ensaio de alvenarias – Parte 1: Determinação da 
resistência à compressão 
NP EN 1052-2:2002 Métodos de ensaio de alvenarias – Parte 2: Determinação da 
resistência à flexão 
NP EN 1052-3:2005 Métodos de ensaio de alvenarias – Parte 3: Determinação da 
resistência inicial ao corte 
NP EN 1052-4:2002 Métodos de ensaio de alvenarias – Parte 4: Determinação da 
resistência ao corte de alvenarias com membrana de corte de 
capilaridade 
EN 1052-5:1997 Methods of test for masonry – Part 5: Determination of bond 
strength by the Bond Wrench Method 
EN 1745:2000 Masonry and masonry products – Methods for determining 
design termal values 
 
2.5. COMPONENTES PRINCIPAIS DA ALVENARIA 
2.5.1. TIJOLO CERÂMICO 
O tijolo cerâmico, quanto à sua aplicação, pode ser classificado em: 
 Face à vista – tijolo cujo destino é ficar aparente, no interior ou exterior da construção; 
 Enchimento – tijolo sem função resistente, para além do seu peso próprio; 
 Resistente – tijolo com função estrutural na construção. 
As caracterísstica mais importantes do tijolo têm a ver com o aspeto visual, a resistência mecânica, a 
ausência de eflorescências, as dimensões e a durabilidade para os tijolo de revestimentos. 





Fig.2.8 - Tipos de tijolos cerâmicos. [7] 
 
O tijolo maciço é o mais tradicional e geralmente apresenta dimensões reduzidas, sendo o volume de 
argila cozida superior a 85% do seu volume total aparente. O tijolo perfurado é normalmente 
semelhante ao tijolo maciço mas com percentagem de furação entre 15 e 50%, tornando o material 
mais leve e económico. Por fim, o tijolo de furação horizontal, que é o tijolo mais corrente em 
Portugal, tem uma percentagem de furação elevada que oscila entre os 30 e os 75%.  
Para uma produção do tijolo cerâmico com qualidade é importante manter a matéria-prima que o 
origina, a argila, com as características adequadas e constantes ao longo do tempo. Tendo em conta 
que é uma matéria-prima natural, facilmente as suas características são modificadas. Para combater 
esta dificuldade utiliza-se argila plástica juntamente com outra menos plástica, de forma a obter uma 
pasta constante e equilibrada. Estas diferentes argilas são extraídas no tempo seco e são deixadas em 
grandes campos ao ar livre em camadas intercaladas, permitindo a desagregação e melhor 
homogeneização dos materiais. [7]  
 
Fig.2.9 - Esquema do processo de fabrico do tijolo. [7] 
 
Em Portugal, ao longo de muitos anos não foi dada a devida importância às exigências funcionais do 
tijolo cerâmico, para esta situação muito contribui o facto de as condições climatéricas não serem 
muito severas. Para além disto, o uso deste material para alvenaria tem sido considerado de 




enchimento, fazendo com que não tenha um papel relevante no comportamento global do edifício. 
Esta tendência tem vindo lentamente a mudar, com evolução de novas técnicas, melhor conhecimento 
do material e incorporação de normas europeias, como a EN 771-1 e a série EN 772.  
 
2.5.2. JUNTA DE ASSENTAMENTO 
As juntas devem ser preenchidas com argamassa, quer na vertical, quer na horizontal. Dependendo do 
sistema, a junta pode ser preenchida totalmente, parcialmente ou até sem a colocação da argamassa. 
Estes dois últimos métodos têm por hábito recorrer a utilização de blocos de encaixe. Em Portugal as 
alvenarias correntes utilizam as juntas totalmente preenchidas.  
As principais funções das juntas são: 
 Solidarizar os elementos; 
 Distribuir e uniformizar a tensão de contacto entre os elementos, de forma a permitir 
pequenas irregularidades superficiais ou desvios geométricos, sem que resulte roturas 
localizadas; 
 Aumentar a resistência ao corte e à tração da parede quer no seu plano, quer no plano 
perpendicular; 
 Contribuir para a estanquidade da parede, não deixando passar fluxos de ar ou água; 
 Movimento relativo entre os elementos, de modo a aumentar a durabilidade dos 
revestimentos. [7] 
Na fase de projeto, as juntas têm diversas exigências que devem cumprir, tais como: 
 Resistência mecânica; 
 Rigidez; 
 Grau de retração previsível; 
 Espessura, desfasamento das juntas verticais e tipo de acabamento; 
 Outras características químicas e físicas (no caso de aplicações ou paredes com 
exigências especiais). [7] 
Quanto maior a quantidade de cimento na argamassa, maior é a sua resistência, contudo pior é a sua 
trabalhabilidade e capacidade de absorver deformações, consequentemente maior é o potencial de criar 
fissuras. Este processo também funciona em sentido inverso, quanto maior for a quantidade de cal. 
Geralmente, diz-se que a argamassa é forte quando o cimento predomina e fraca quando é a cal. A 
resistência da argamassa é determinante em casos em que se tem a ação lateral predominante sobre a 
ação vertical, em casos contrários, a resistência à compressão da alvenaria não é muito influenciada 
pela argamassa [1].  
Quadro 2.4 - Propriedades mais importantes da argamassa no estado fresco e endurecido [1] 
ESTADO FRESCO ESTADO ENDURECIDO 
Trabalhabilidade Aderência 
Retenção de ar e água Resistência à compressão 
Quantidade de ar incorporado Variação volumétrica 
Tempo de endurecimento Durabilidade 
 




Até há poucos anos, em Portugal, a maioria das argamassas eram feitas no local, à base de cimento e 
areia, sendo o cimento mais corrente Portland tipo II 32.5. Nos últimos anos começou a haver uma 
maior preocupação a nível de racionalização de custos, cumprimentos de prazos, qualidade e 
durabilidade no setor da construção, de modo que se tem abandonado o método tradicional e tem-se 
optado pelas argamassas pré-doseadas de construção industrial. Estas são cedidas para o cliente, em 
saco ou granel, para alimentar o silo de obra, prontas a misturar com água.  
De acordo com o EC 6 as argamassas muito fortes, de elevada taxa de cimento, são desaconselhadas 
devido à pouca capacidade de adaptação aos movimentos construtivos e maior possiblidade de 
fissuração. As argamassas muito fracas também não são aconselhadas devido à sua reduzida 
durabilidade. Também nessa norma estão definidas as classes de resistência das argamassas que se 
designam por M2, M5, M10, M15, M20 e que correspondem à resistência mínima à compressão da 
argamassa aos 28 dias. [12] Nas paredes divisórias, sem função estrutural, não é necessário muita 
resistência da argamassa, sendo mais preponderante a capacidade que ela tem em deformar sem 
apresentar fissuras, portanto nestes casos é mais utilizada argamassa referente às gamas mais baixas. 
 
2.5.3 REVESTIMENTO  
Os revestimentos utilizados nas paredes são importantes para o seu aspeto visual, compostos por uma 
camada uniforme com possiblidade de ser pintada ou preenchida por materiais diversos. Para além 
desta função, também permitem a proteção através do melhoramento de impermeabilização e de 
isolamento térmico e acústico, estando as exigências das paredes também associadas ao 
comportamento do revestimento. A sobreposição de materiais diversos é mais usual em paredes de 
fachada e compartimentos húmidos dentro das habitações, como casas de banho e cozinhas, não só por 
uma questão estética, mas também pela sua funcionalidade como uma primeira barreira à água. 
As argamassas utilizadas nos revestimento são compostas por areia, água, ligante e alguns aditivos e 
adjuvantes. Nos revestimentos ditos tradicionais os ligantes mais usuais são de dois tipos, aéreos e 
hidráulicos, pertencentes ao primeiro grupo a cal aérea e o gesso e no segundo a cal hidráulica e o 
cimento.  
Com o objetivo de evitar o aparecimento de fissuras ao longo de toda a espessura do reboco, utilizam-
se várias camadas, geralmente são três: 
 Chapisco – camada rugosa para dar aderência entre o revestimento e a alvenaria; 
 Emboço – camada base com o objetivo de regularizar e tornar mais lisa a superfície; 
 Reboco – camada de acabamento, composta por massa fina, de forma a regularizar e a 
alisar a superficie. 
Mais recentemente apareceram argamassas industriais pré-doseadas que permitem a execução do 
revestimento numa só camada, designadas por reboco monocamada. Estas argamassas têm razoável 
qualidade permitindo satisfazer as exigências referentes ao sistema multi-camada. 
Há um número infindável de fatores que podem conduzir ao mau dempenho do revestimento, podendo 
estar associado ao tipo de revestimento, às condições de aplicação, à incompatibilidade química e 









2.4. EXIGÊNCIAS FUNCIONAIS 
Depreende-se por exigências funcionais o estabelecimento de certos requisitos na construção, tentando 
contribuir para a satisfação das necessidades dos utilizadores e para um bom funcionamento durante a 
vida útil do projeto. Estas, tornam-se ponto de referência para qualquer solução construtiva a adotar 
numa obra. No fundo, são caracterizados pela síntese de três critérios relacionados com a engenharia, 
economia e estética. Nas paredes os agente a ter em conta são agentes mecânicos, eletromagnéticos, 
térmicos, químicos e biológicos, que por sua vez podem atuar nos revestimentos, no tosco da parede 
ou no conjunto tosco-revestimento. [7] 
As exigências principais a serem cumpridas nas paredes são: [6] 
 Estabilidade; 
 Segurança ao fogo; 
 Estanquidade à água e ao ar; 
 Conforto térmico e acústico; 
 Durabilidade e facilidade de execução; 
 Economia; 
 Estética. 
Em Portugal, no intuito de se cumprir com estas exigências, existem normas e regulamentos 
específicos para as paredes, sendo que nas paredes divisórias os mais relevantes são a segurança ao 
fogo e conforto térmico e acústico, que serão alvo de maior pormenor no tópico seguinte. 
As paredes divisórias como não têm função estrutural a sua estabilidade é considerada, na prática 
corrente, apenas na capacidade de resistir a certas deformabilidades da estrutura adjacente, ao seu peso 
próprio e de elementos concentrados suportados por si. A estanquidade à água e ao ar devem ser 
objeto de maior exigência no que concerne às casas de banho e cozinhas, devido à maior existência da 
humidade. A economia, a durabilidade e a facilidade de construção são aspetos importantes no sentido 
do construtor obter maior rendimento de tempo e de custo da obra, beneficiando consequentemente o 
utilizador desta situação. Por último, a estética é a exigência mais subjetiva mas é de todo o interesse 
do ponto de vista do utilizador.     
 
2.4.1. EXIGÊNCIAS REGULAMENTARES EM PORTUGAL 
2.4.1.1 Exigências do comportamento térmico 
As exigências do desempenho energético dos edifícios estão enquadradas de acordo com o Decreto-
Lei nº118/2013 de 20 de agosto [13]. Este Decreto-Lei revoga o anterior que estava em vigor desde 
2006 e congrega, num único diploma, o Sistema de Certificação Energética dos Edifícios (SCE), o 
Regulamento de Desempenho Energético dos Edifícios de Habitação (REH) e o Regulamento de 
Desempenho Energético dos Edifícios de Comércio e Serviços (RECS).  
De acordo com este diploma, o comportamento térmico de uma parede é caracterizado pelo seu 
coeficiente de transmissão térmica (U – [W/(m2.°C)], que representa a quantidade de calor por unidade 
de tempo que atravessa uma superfície de área unitária desse elemento da envolvente por unidade de 
diferença de temperatura entre os ambientes que o elemento separa.  
No sentido de reduzir o risco de condensações superficiais nos elementos da envolvente, o DL 
118/2013 impõe valores máximos admissíveis aos valores de U, em função das zonas climáticas em 
que o país se divide (I). Para um edifício de habitação, é necessário recorrer ao REH, onde os 
elementos opacos verticais têm os valores indicados no quadro 2.5. 




Quadro 2.5 - Coeficientes de transmissão térmica superficiais máximos admissíveis de elementos opacos 




I1 I2 I3 
Elemento da envolvente em 
contacto com o exterior ou 







Elemento da envolvente em 
contacto com outros edifícios ou 








As paredes interiores que separam dois espaços úteis não têm requisitos aplicáveis, no entanto, as 
paredes interiores que separam espaços aquecidos (fogos) de espaços não úteis, devem cumprir com os 
requisitos do quadro 2.5. Os valores aplicáveis neste quadro dependem da temperatura do espaço não 
útil, que permite calcular o coeficiente que traduz a redução da transmissão do calor btr. Muitas vezes 
este coeficiente não é conhecido, podendo tomar os valores do quadro 2.6, em função da taxa de 
renovação do ar, da razão Ai/Au, onde Ai é o somatório das áreas dos elementos que separam o espaço 
interior útil do espaço não útil e Au é o somatório das áreas dos elementos que separam o espaço não 
útil do ambiente exterior. 
Quadro 2.6 - Coeficiente de fatores de perdas de espaços não úteis, btr. [13] 
 V𝑒𝑛𝑢 ≤ 50m³ 50m³ < V𝑒𝑛𝑢 ≤ 200m³ V𝑒𝑛𝑢 > 200m³ 
f F f F f F 
A𝑖/A𝑢 < 0,5 1,0 1,0 1,0 
0,5 ≤ A𝑖/A𝑢 < 1 0,7 0,9 0,8 1,0 0,9 1,0 
1 ≤ A𝑖/A𝑢 < 2 0,6 0,8 0,7 0,9 0,8 1,0 
2 ≤ A𝑖/A𝑢 < 4 0,4 0,7 0,5 0,9 0,6 0,9 
A𝑖/A𝑢 ≥ 4 0,3 0,5 0,4 0,8 0,4 0,8 
 
De assinalar que paredes duplas, com ou sem isolamento, mesmo quando são constituídas por panos 
menos espessos (0,07 a 0,11 m), permitem resolver facilmente as exigências regulamentares. Esta 
solução é habitualmente utilizada na separação entre fogos diferentes e entre fogo e zona comum. 
 
2.4.1.2. Exigências do comportamento acústico 
As exigências dos requisitos acústicos nos edificios são estabelecidos pelo Regulamento de Requisitos 
Acústicos dos Edifícios (RRAE) [14], que se encontra em vigor desde 2002 e visa melhorar as 
condições de qualidade acústica no interior das edificações. Os parâmetros de maior relevância nas 
paredes de alvenaria são os índices de isolamento sonoro a sons de condução aérea, designados por 
D2m,n e Dn. Enquanto que D2m,n refere-se aos níveis médios sonoros medidos no exterior e no interior, 
Dn traduz-se nos níveis médios de pressão sonora medidos entre dois locais interiores. Nas paredes 




divisórias o índice relevante para a satisfação dos requisitos é o Dn. O RRAE é um regulamento que 
abrange uma multiplicidade de edifícios, para além dos habitacionais, como os escolares, hospitalares 
e auditórios e cuja verificação de conformidade deverá ser realizada in situ, ou seja, após a conclusão 
do edifício. 
No quadro 2.7 apresentam-se os requisitos acústicos aplicáveis a elementos de construção em edifícios 
de habitação e mistos. 
Quadro 2.7 - Índices de isolamento sonoro a sons de condução aérea normalizados, para edifícios de habitação 
e mistos. [14] 
Local emissor Local recetor Requisito 






Quartos ou zonas de 
estar no fogo 
D2m, n, w ≥ 33 dB 
Exterior do edifício (zonas sensíveis) D2m, n, w ≥ 28 dB 
Compartimentos de um fogo adjacente Dn, w ≥ 50 dB 
Locais de circulação comum do edifício Dn, w ≥ 48 dB 
Caminho de circulação vertical, quando 
caminho é servido por ascensores 
Dn, w ≥ 40 dB 
Garagem de parqueamento automóvel Dn, w ≥ 50 dB 
Locais destinados a comércio indústria, 
serviços ou diversão 
Dn, w ≥ 58 dB 
 
Os níveis de isolamento sonoro pretendidos dependem, para além da óbvia qualidade de execução das 
soluções propostas, de vários fatores ligados com as características do local, tais como: [15] 
 Área do elemento de separação entre os espaços em causa; 
 As distribuições ou características (incluindo a permeabilidade ao ar) dos vários tipos de 
elementos ou componentes que constituem a parede (zona corrente da parede e vãos); 
 As transmissões marginais, devidas às ligações entre elementos construtivos; 
 As transmissões parasitas devidas, nomeadamente, a grelhas e condutas de ventilação 
(ou de exaustão), e a caixas de estores. 
 
2.4.1.3. Exigências do comportamento em caso de incêndio 
O Regulamento de Segurança Contra Incêndios (RSCIE) [16] é composto pelo Regime Jurídico de 
Segurança Contra Incêndios (RJ-SCIE) e por diversas portarias complementares. O RJ-SCIE 
estabelece disposições de segurança contra incêndios a todos os edifícios e recintos ao ar livre, 
contendo como princípios gerais: [7] 
 Reduzir a probabilidade de ocorrência de incêndios; 
 Limitar o desenvolvimento de eventuais incêndios, circunscrevendo e minimizando os 
seus efeito, nomeadamente a propagação do fumo e gases quentes; 
 Facilitar a evacuação e o salvamento dos ocupantes em risco; 
 Permitir a intervenção eficaz e segura dos meios de socorro. 




As medidas para responder a estes princípios baseiam-se na definição de Utilizações-tipo (UT), sendo 
definidas em doze tipos diferentes (Tipo I – habitacionais até Tipo XII – Industriais, oficinas e 
armazéns) e no locais de risco classificando-se de A a F. As UT por sua vez são classificadas em 
quatro categorias de risco (CR): 1.ª, 2.ª, 3.ª, 4.ª, que se vão agravando desde risco reduzido (1.ª) até 
risco muito elevado (4.ª). 
O comportamento ao fogo dos elementos de construção tem uma grande influência na segurança 
contra o risco de incêndio do edifício, onde as paredes têm um papel importante quer ao nível da 
combustibilidade dos revestimentos e da libertação de gases tóxicos e produção de fumos, quer ao 
nível de isolamento térmico e resistência mecânica do elemento de suporte ou de compartimentação. 
Em termos de reação ao fogo, as paredes de alvenaria de tijolos com argamassas de assentamento e 
revestimentos tradicionais, são consideradas não combustíveis (classe europeia A1, classe nacional 
M0). No desempenho da parede, os revestimentos têm grande influência, onde os revestimentos 
orgânicos e em particular os isolamentos térmicos, podem afetar negativamente a deflagração e a 
propagação do incêndio no edifício, levando a uma alteração na classificação de reação ao fogo.  
Em matéria de exigências de resistência ao fogo, os elementos estruturais devem garantir as suas 
funções de suporte de cargas, de isolamento térmico e de estanquidade durante todas as fases de 
combate ao incêndio.  
As exigências são estabelecidas por parâmetros de classificação, que podem variar entre 30 a 180 
minutos, sendo os quais: 
 E – estanquidade à emissão de chamas, de gases quentes e de gases combustíveis; 
 I – Isolamento térmico a temperaturas elevadas; 
 R – Capacidade de suporte de cargas. 
Para as paredes interiores e exteriores, o nível de exigências de resistência ao fogo depende de 
diversos fatores relacionados com as características onde o elemento de parede se integra, 
nomeadamente, a altura, a utilização-tipo do edifício e respetiva classificação de risco e a categoria de 
risco de incêndio do local (com exceção dos fogos de habitação e dos espaços afetos a circulações). 
[10] 
Em alternativa à garantia das exigências de resistência ao fogo dos elementos estruturais, deve-se fazer 
cumprir padrões mínimos de resistência ao fogo, indicados no quadro 2.8. 
Quadro 2.8 - Padrões mínimos de resistência ao fogo. [16] 
Utilizações-tipo Categorias de risco Função do elemento 
estrutural 
1.ª 2.ª 3.ª 4.ª 
I, III, IV, V, VI, VII, 
VIII, IX, X 
 
R 30 R 60 R 90 R 120 Apenas suporte 
REI 30 REI 60 REI 90 REI 120 Suporte e compartimentação 
II, XI, XII R 60 R 90 R 120 R 180 Apenas suporte 
REI 60 REI 90 REI 120 REI 180 Suporte e compartimentação 
 
Nas paredes divisórias de separação de espaços com ocupações distintas a exigência pode atingir os 
180 minutos (EI 180 ou REI 180). A título de exemplo, uma parede de compartimentação, constituída 
por um pano de alvenaria de tijolo cerâmico furado de 0,11 m, revestido em ambas as faces com 
argamassa de cimento ou gesso, tem uma classe de resistência ao fogo de EI 90. 




2.5. PONTOS SINGULARES EXISTENTES EM ALVENARIA DE PAREDES DIVISÓRIAS 
Como foi referido, as alvenarias de compartimentação têm a função essencial de separar 
compartimentos, devendo satisfazer certas exigências de forma a manterem o bom desempenho global 
da parede. Com isto, existem pontos singulares associados a estas alvenarias, que devem ser 
adequadamente analisados e executados de maneira a que esse desempenho seja positivo. 
 
2.5.1. CUNHAIS 
Os cunhais das paredes são zonas sensíveis à concentração de esforços e deformações. Por um lado, 
têm origem em ações externas às construções como o vento, choques, entre outros. Por outro, estão 
ligados ao comportamento das alvenarias e seus suportes, como variações de temperatura, variações 
dimensionais, deformação de suportes, entre outros.  
No sentido de reduzir estes problemas característicos desta zona da parede, pode-se atuar na 
diminuição de intensidade das causas associadas ou no reforço de capacidade resistente. Como tal, é 
aconselhável que os suportes situados sobre estas zonas sejam pouco deformáveis. Caso não seja 
possível, pode-se justificar aumentar a espessura da alvenaria ou das características dos seus 
constituintes por inclusão de armadura nas juntas ou montantes verticais de alvenaria ou betão. [7] 
 
Fig.2.10 - Exemplo de reforço de cunhal. [7] 
 
2.5.2. VÃOS 
As padieiras, as ombreiras e os peitoris constituem interrupções na parede, fazendo parte do 
enquadramento geral do vão. Estas interrupções bruscas na parede, fazem com que estes elementos 
sejam pontos sensíveis à concentração de tensões originando fissuração, sendo portanto, alvo de 
exigências especiais. As exigências relativas destes elementos são praticamente as mesmas.  
Para além dos esforços inerentes a estes elementos, acresce as ações induzidas pela fixação das 
caixilharias interiores e exteriores que não podem ser desprezáveis. Nas paredes duplas, como por 
exemplo a ligação entre fogos, é necessário ter ligações adequadas entre os dois panos, realizadas por 








Estes elementos devem ser construídos de forma a serem: 
 Mecanicamente robustos e pouco deformáveis; 
 Suportarem a fixação mecânica dos caixilhos que neles apoiam e distribuírem o melhor 
possível desses esforços na parede; 
 Suportarem as manobras brutais e outras ações estáticas e dinâmicas produzidas nos 
caixilhos. 
Relativamente às padieiras, para além das exigências referidas anteriormente, deve-se ter em atenção a 
sua entrega de esforços na ombreira. Nas alvenarias de compartimentação, embora o espaço situado 
entre a parte superior do vão e a laje superior seja geralmente reduzido, gerando poucos esforços, 
convém que a padieira seja pouco deformável e a entrega seja suficientemente grande para introduzir 
tensões compatíveis com a capacidade resistente da parede.  
 
Fig.2.11 - Exemplos de fissuração em torno de vãos existentes nas alvenarias. [7] 
 
2.5.3 LIGAÇÕES À ESTRUTURA DE BETÃO ARMADO 
Na execução da alvenaria de compartimentação podem ser adotadas duas formas de ligar a parede à 
estrutura. 
Uma das soluções que é tradicionalmente utilizada em Portugal reside na toscagem da estrutura de 
betão na zona onde estará ligada à parede através de ligadores. Estes são embebidos nas juntas de 
argamassa da alvenaria, sobretudo nos elementos verticais (fig. 2.12). Na ligação da parede com a face 
inferior da laje, costuma ser utilizada uma junta, que não comprometendo a estabilidade da parede, 
permite a deformação da laje.  





Fig.2.12 - Exemplos de ligação da estrutura com a alvenaria. [7] 
 
A outra solução consiste na utilização de juntas elásticas entre a zona lateral ou superior da parede e os 
elementos estruturais. A sua espessura deve situar-se entre 1 e 2 cm e o seu preenchimento deve ser 
executado por material compressível. A estabilidade da parede é mantida pela existência de paredes 
ortogonais, de materiais metálicos e do atrito com o material de preenchimento. 
 
2.6. PROJETO E QUALIDADE NAS ALVENARIAS DE PAREDES DIVISÓRIAS 
Todas as obras têm por base um projeto, sejam elas elementares ou mais complexas. Por vezes, o 
projeto em si pode ser limitado em termos de desenho, esquemas e cálculo, mas ele tem de existir na 
mente de quem decide fazer a obra e posteriormente na de quem executa. Os projetos podem variar 
entre si quanto ao grau de pormenorização e rigor do planeamento dos materiais, das tarefas a realizar 
e das técnicas de execução. Desta forma, varia também a capacidade de prever e garantir certos níveis 
de qualidade, traduzidos pelo desempenho final da obra, assim como os custos e a facilidade e rapidez 
de execução.  
Em Portugal, as paredes dos edifícios, em particular as de função não estrutural, têm sido 
frequentemente esquecidas na elaboração do projeto, associando-lhes apenas uma simples referência 
aos materiais e geometria.  
Existe um limite muito ténue em relação a decisões que competem à fase de projeto com as da fase de 
execução nas paredes alvenarias. Por um lado, a fase de projeto encontra-se desatualizada e pouco 
descritiva, por outro, existem condicionantes referentes ao estaleiro e à programação dos trabalhos que 
requerem mudanças constantes no decorrer da obra. Existem também, parâmetros que são de difícil 
apreciação em projeto, que é o caso da qualificação dos operários, da sua destreza e da sua atitude 
perante o planeamento e controlo da obra.   
 
2.6.1. BASES DE PROJETO E PLANEAMENTO 
A conceção das paredes de um edifício, encontra-se integrada no projeto de arquitetura, onde devem 
estar inseridos os seguintes aspetos: [18] 
 Disposição e localização dos ramais hidráulicos; 
 Utilização de condutas verticais; 
 Instalação de peças sanitárias; 




 Passagem de tubagem elétrica; 
 Pontos de luz, tomadas e interruptores; 
 Instalação de incêndios; 
 Instalações telefónicas; 
 Equipamentos especiais. 
No que respeita ao planeamento dos trabalhos, este deve de obedecer aos mesmos princípios que 
outros elementos construtivos (estrutura, acabamentos, instalações técnicas, etc), tendo em conta, para 
cada situação, o volume e complexidade da obra.  
Os principais aspetos a considerar no planeamento da execução das alvenarias são os seguintes: [7] 
 Quantificação global dos trabalhos; 
 Programação da sequência e duração das diversas tarefas (cronograma); 
 Avaliação dos meios necessários (mão de obra, materiais, acessórios, especiais e 
equipamentos); 
 Avaliação das exigências logísticas (aquisição de materiais, armazenamento, transporte, 
e elevação, manutenção de equipamentos, etc.); 
 Definição de equipas de trabalho e sua qualificação; 
 Definição dos instrumentos de previsão e controlo da produtividade e custos; 
 Definição de procedimentos de controlo de qualidade.  
 
2.6.2. PROBLEMAS QUE AFETAM A QUALIDADE DAS PAREDES DE ALVENARIA  
2.6.2.1. Fase de Conceção 
Esta fase encontra-se associada ao projeto geral de arquitetura e geralmente não existe um projeto 
rigoroso no que respeita às especificações dos materiais a empregar, pormenores de execução e 
representação de pontos singulares a escalas convenientes. 
As paredes de alvenaria situam-se geralmente na zona de fronteira entre a arquitetura e estabilidade, 
com ligação a outros domínios, como por exemplo as instalações e cumprimento das exigências. Esta 
abrangência leva muitas vezes a uma compatibilização e coordenação insuficientes, gerando uma 
necessidade de conhecimento mais aprofundado sobre várias áreas que muitos projetistas não têm. 
Há falta de recomendações que ajudem o projetista a escolher e a descrever com detalhe as soluções de 
paredes a adotar, inserindo com obrigatoriedade a existência de peças desenhadas explicitas. Isto 
traduz-se no recurso cada vez maior a soluções arquitetónicas que são potenciadoras de patologias, 
como a escolha de paredes mais esbeltas e de maior desenvolvimento.  
A escolha das soluções deveria ser ponderada de uma forma mais consistente em relação ao que 
habitualmente se pratica, tendo em conta o custo global, contabilizando as fases de construção, de 
utilização e de manutenção. Por norma, apenas se pondera o custo de construção, não existindo muita 
consideração sobre a qualidade de execução. [6]  
 
2.6.2.2. Execução e qualidade de mão-de-obra 
As características de mão-de-obra têm alterado de forma negativa nos últimos anos, tendo-se 
observado uma redução substancial de mão-de-obra experiente, com longos períodos de 
aprendizagem. De forma a piorar esta situação, as soluções arquitetónicas dos dias de hoje e a 
exigência de ritmos rápidos de construção tornam a construção e as paredes extremamente sensíveis à 




qualidade de execução. Estes aspetos realçam a importância de uma boa escolha dos elementos, 
argamassas e acabamentos das alvenarias, onde a escolha de soluções detalhadas e mais racionais, que 
reduzam o esforço físico no assentamento, conduzirá a uma maior produtividade e economia. 
Para além destas características conjunturais, existem alguns fatores durante a própria execução da 
parede, que afetam diretamente a sua qualidade, mais concretamente a sua resistência à compressão, 
sendo os principais: [19] 
 Incorreta mistura e proporção de argamassa; 
 Incorreto ajustamento da taxa de absorção dos tijolos; 
 Incorretos procedimentos de junta; 
 Movimento dos elementos depois de colocados; 
 Falha na realização do prumo e alinhamento da parede; 
 Condições de cura não favoráveis. 
 
2.6.2.3. Práticas construtivas 
Existem fatores ligados à prática de construção, que não só estão ligados às singularidades deste 
subsistema como às de subsistemas adjacentes que, proporcionam consequências sobre as paredes 
interiores que de alguma forma afetam a sua qualidade, resultando num conjunto de anomalias, sendo 
os principais: [7] 
 Pavimentos e estruturas de betão armado excessivamente deformáveis, que embora 
possam estar dentro de parâmetros regulamentares, solicitam mecanicamente a parede 
provocando a sua fissuração; 
 Ligações entre a alvenaria e a estrutura mal resolvidas, geralmente com ausência de 
ligação mecânica e de adoção de juntas adequadas;  
 Em termos estruturais a influência dos panos da parede é em geral menosprezada, onde as 
paredes de compartimentação são pouco resistentes, com dificuldade de suportarem ações 
mecânicas; 








































 ANOMALIAS E COMPORTAMENTO 





A patologia de edifícios é uma área que estuda as anomalias nos edifícios. A palavra “patologia” 
deriva do grego (páthos, doença + logos, tratado). Assume-se que a palavra tem também outro 
significado, referindo-se à identificação do próprio fenómeno anómalo.    
Considerando que um edifício é constituído por elementos ou componentes configurados para dar uma 
resposta às suas necessidades funcionais, pode-se supor que o seu comportamento está diretamente 
relacionado com o desempenho funcional destes mesmos elementos ou componentes. Como tal, pode-
se assumir a patologia dos edifícios como uma resposta disfuncional a determinadas funções 
exigenciais. [20] 
Em Portugal, as formas de avaliar a importância da patologia na construção são escassas. Não existe 
um sistema efetivo de seguros que permita a recolha de dados e estudos estatísticos dos problemas da 
patologia da construção, sendo que os dados existentes resultam de trabalhos pontuais de investigação 
que não permitem fazer uma reflexão global. No entanto, estima-se que o custo da não qualidade 
suportado pelas empresas durante o período de garantia (5 anos) é superior a 2% do custo total de 
obra. Esta situação demonstra a importância do estudo do fenómeno da patologia na construção. [21]   
Em relação às paredes, as anomalias mais predominantes estão relacionadas com as manifestações da 
humidade e a fissuração, sendo que nas paredes divisórias, esta última tem um impacto maior. O 
estudo da fissuração tem sido alvo de crescente preocupação, tendo sido realizados vários trabalhos no 
sentido de apurar as suas causas, consequências e métodos de reparação e prevenção. No presente 
capítulo pretende-se fazer um estudo sobre o impacto desta anomalia nas paredes de alvenaria 
provocada pelas deformabilidades dos elementos horizontais em betão armado. 
Para uma compreensão da resposta dada pelas paredes de alvenaria às deformabilidades dos suportes e 
tendo em vista que neste trabalho realiza-se um estudo sobre o seu efeito baseado numa análise 
numérica, são também abordadas, neste capítulo, várias propriedades físicas das paredes de alvenaria, 








3.2. ANOMALIAS EM PAREDES DE ALVENARIA 
Os conceitos de patologia e anomalia são tecnicamente diferentes. O primeiro está relacionado com a 
origem do problema, a causa que provocou a anomalia, por enquanto que o segundo refere-se à forma 
de ele se manifestar, o que realmente se vê do problema. Estas apreciações estão diretamente ligadas 
através de um processo de causa-efeito.  
Uma patologia pode ser estrutural ou não estrutural, a sua definição varia consoante os autores, tendo 
em conta a sua causa e o facto de existir uma barreira frágil entre a estrutura e os restantes elementos 
construtivos. Teoricamente, a patologia não estrutural corresponde a elementos construtivos dos quais 
não depende diretamente a estabilidade de outros elementos, caso das paredes não estruturais. No 
entanto, em relação a este tipo de paredes a dificuldade de designação surge quando a patologia está 
associada a deficiências do elemento estrutural que a envolve, caso do problema em estudo, ou ações 
mecânicas, externas ou internas, que põem em causa a sua estabilidade e possibilidade de ruína. [22] 
Como já foi referenciado no tópico 2.2, uma grande parte das anomalias existentes nos edifícios tem 
origem nas alvenarias, sendo que estes problemas têm uma maior taxa de incidência nas alvenarias 
exteriores, comparativamente às alvenarias interiores. Esta quantidade elevada de problemas é 
sustentada devido à pouca atenção que lhes é atribuída, tendo em conta o papel que elas representam 
na construção, quer em termos funcionais, quer em termos económicos. 
Nas paredes de alvenaria tem havido um importante esforço no domínio de investigação, tanto a nível 
académico como a nível industrial, mas que no entanto não tem chegado de forma eficaz ao meio 
técnico. A evolução dos materiais não tem sido acompanhada por uma criação e divulgação de 
sistemas onde eles se integrem. Com isto, nota-se uma insatisfação dos utentes no que toca aos 
defeitos das paredes, com consequências na segurança, conforto e salubridade do dia-a-dia, sendo 
importante prevenir e corrigir as patologias. 
Em relação às anomalias existentes em elementos não estruturais consideram-se quatro principais 
grupos, entre eles: [7] 
 Anomalias devidas à humidade; 
 Fissurações; 
 Envelhecimento e degradação dos materiais; 
 Desajustamentos face às exigências (Segurança, conforto, economia). 
Na figura 3.1 apresentam-se um conjunto de origens ou manifestações de anomalias nos elementos 
não estruturais de um edifício.  





Fig.3.1 - Síntese de anomalias não estruturais [22] 
 
Nas paredes as manifestações patológicas com maior expressão são os fenómenos de fissuração e as 
anomalias associadas à ação da humidade. Estes dois grupos nem sempre são independentes, como 
exemplo tem-se, a humidificação das paredes devido à existência de determinadas fissuras e a ação da 
humidade, principalmente a ação higrotérmica, que pode originar diversos fenómenos de fissuras. 
Neste trabalho caracteriza-se de uma forma mais aprofundada a fissuração, visto ser a principal 
anomalia das paredes devido às deformabilidades dos elementos horizontais da estrutura que as 
envolve. 
 
3.2.1 FISSURAÇÃO EM PAREDES DE ALVENARIA 
O fenómeno de fissuração consiste numa descontinuidade física existente num elemento construtivo 
ou material de construção, através de um processo de rotura decorrente do estado de tensão nele 
instalado. A fenda resultante tem uma direção preferencial de desenvolvimento (comprimento) e duas 
direções secundárias (abertura e profundidade).   
Um elemento construtivo ao apresentar fissuração, deixa de satisfazer devidamente uma ou mais 
funções ou exigências que lhe competiam no projeto, de modo mais ou menos explicito ou na ausência 
deste, no pensamento dos intervenientes do processo construtivo. Embora menos usual, por vezes, a 
fissuração pode ser antecipada e aceite de forma a proceder a reduções nos custos, entre outras 
vantagens, tais como por exemplo, a eliminação de juntas de dilatação, a redução da espessura das 
lajes ou da secção de vigas da estrutura. A fissuração pode influenciar negativamente qualquer uma 
das outras anomalias representadas na figura 3.1, através das consequências exercidas ao nível da 
estabilidade, do aspeto, da textura e da estanquidade da parede. [22]  




As fissuras existentes nas paredes de alvenaria podem ser classificadas de várias formas. A mais 
corrente é a que classifica as fissuras pela causa, empregada principalmente pelos meios de 
investigação e diagnóstico. Contudo, nem sempre é a mais eficiente, por exemplo, empresas 
seguradoras e tribunais, mais que a causa interessa saber o agente causador e responsável. Outro 
exemplo é a das empresas de construção ou reabilitação, onde interessa identificar o elemento 
construtivo onde ocorre ou a fase de obra onde se manifesta, ou talvez mais importante, a técnica de 
reparação a utilizar. Existe também classificação de acordo com a abertura ou a largura da fenda. 
Qualquer uma das classificações que se adote, é necessário analisar ainda, um conjunto de atributos 
(traçado, desenvolvimento, evolução no tempo, entre outros) que permita uma adequada descrição e 
caracterização das fissuras. [22]  
Em paredes de alvenaria não estruturais as fissuras podem surgir no próprio suporte ou apenas no seu 
revestimento. Nos casos em que a fissuração se dá no revestimento, sem que o suporte tenha fissurado, 
a sua origem depende principalmente do tipo de revestimento e condições de aplicação. No entanto, 
pode também estar associada à incompatibilidade química ou mecânica com o tosco. No quadro 3.1 
apresentam-se as causas de fissuração mais comuns para os revestimentos. 
Quadro 3.1 - Causas de fissuração de rebocos [7] 
Origem da Fissuração Tipo de Fissuração 
Reboco propriamente dito 
Fissuração por retração 
Fissuração devida a deficiente adaptação ao suporte 
Fissuração devida ao gelo 
Deficiente conceção e 
aplicação 
Fissuração devida a misturas cimento-gesso 
Fissuração devida a concentração de tensões junto a aberturas 
Fissuração devida à corrosão de elementos metálicos 
Suporte 
Fissuração devida a deslocamentos do suporte 
Fissuração devida a reações com sais existentes no suporte 
Reboco e suporte 
Fissuração devida a comportamentos diferenciais de suportes 
heterogéneos 
Fissuração devida a absorção excessiva do suporte 
Fissuração devida a variações dimensionais diferenciais entre o 
reboco e o suporte 
Fissuração devida à retração do suporte 
 
Quando esta anomalia se dá no suporte geralmente está associada aos seguintes fenómenos: [7] 
 Movimentos da fundação;  
 Ação de cargas externas; 
 Deformação do suporte da parede; 
 Variações de temperatura; 
 Variações de humidade; 
 Ação do gelo; 
 Ataques químicos. 




De entre estas causas de fissuração nas alvenarias, aquela que interessa no trabalho em estudo é a da 
deformabilidade dos suportes. Esse assunto será tratado com pormenor no tópico 3.5. No entanto, das 
causas relatadas atrás existem duas que também sujeitam as paredes a ações mecânicas, provocando 
tensões nas alvenarias que não se afastam muito das desenvolvidas pela deformação do suporte. 
Naturalmente que se trata dos movimentos da fundação e da ação das cargas externas. Assim, de 
seguida faz-se uma breve abordagem sobre estes dois assuntos no sentido de ajudar a compreender os 
mecanismos de fissuração desenvolvidos na parede de alvenaria quando lhe são impostas solicitações 
mecânicas. 
 
3.2.1.1. Fissuração das paredes de alvenaria devido a movimentos da fundação  
Os solos são formados por partículas sólidas, água, ar e frequentemente, incluem também, material 
orgânico. Qualquer tipo de solo quando solicitado por uma carga externa, deforma-se, podendo tomar 
desde proporções insignificantes até muito elevadas. As situações mais graves ocorrem quando as 
deformações são diferentes ao longo do plano de fundação do edificio, provocando assentamentos 
diferenciais, que poderão gerar tensões elevadas na estrutura, levando ao aparecimento de fissuras.  
Caso o solo seja formado por uma argila dura ou areia compacta, os assentamentos ocorrem sobretudo 
de deformações de mudança de forma, em função da carga atuante e do módulo de deformação do 
solo. Se o solo for mole, os assentamentos são essencialmente devido à redução de volume através do 
processo de consolidação, uma vez que a água presente no bolbo de tensões das fundações, tenderá a 
passar para os locais sujeitos a menor pressões. [23] 
Geralmente, as fissuras criadas pelos assentamentos diferenciais tomam a direção diagonal, 
confundindo-se por vezes com as fissuras provocadas pelas deformabilidades dos suportes, com a 
diferença de apresentarem aberturas maiores, surgindo a partir da zona onde se deu maior 
assentamento. Outras características deste tipo de fissuras é a apresentação de esmagamentos 
localizados pelo efeito das tensões de corte sofridas e, quando os assentamentos são elevados, são 
observadas variações de espessura ao longo da fissura.  
Os assentamentos diferenciais das fundações são mais gravosos consoante o aumento da distorção 
angular que provocam na estrutura. Em soluções de fundação onde a tensão de contacto é igual, mas 
um solo é mais deformável que outro, a distorção é sempre maior no solo mais deformável. Distorções 
na ordem de 1/300 podem provocar graves fissuras diagonais nas alvenarias correntes. Nas estruturas 
reticuladas, que têm maior capacidade de acomodação dos movimentos diferenciais, os danos são 
consideráveis para valores de distorção próximos de 1/150, caso não estejam previstas juntas 
preventivas. [7]   





Fig.3.2 - Exemplos de fissuração em alvenaria devido a assentamentos diferenciais do terreno. [24] 
 
3.2.1.2. Fissuração das paredes de alvenaria originada pela atuação excessiva de cargas verticais. 
As paredes podem ser solicitadas por forças externas, consideradas ou não em projeto, que podem 
provocar alterações no seu comportamento e levar à sua fissuração. Nestes casos, considera-se ter 
havido uma atuação excessiva de cargas e que, dependendo do tipo de atuação, pode levar a diferentes 
comportamentos por parte do painel da parede. 
Quando a parede é contínua, sem existência de aberturas e é solicitada por sobrecargas uniformemente 
distribuídas, podem ocorrer dois tipos de situação: 
 Fissuras verticais (caso mais típico); 
 Fissuras horizontais. 
No caso das fissuras verticais (figura 3.3) estas consequências decorrem da deformação transversal da 
argamassa devido a tensões de compressão ou da flexão local dos blocos de alvenaria. 
 
Fig.3.3 - Fissuração típica de alvenaria solicitada por uma carga excessiva uniformemente distribuída. [24] 
 
No caso de existirem fissuras horizontais (3.4) é sinal que houve rotura por compressão da argamassa 
ou dos próprios blocos de alvenaria, ou até mesmo, por flexão axial da alvenaria.  





Fig.3.4 - Fissuração horizontal de alvenaria solicitada por uma carga excessiva uniformemente distribuída. [24] 
 
Quando a parede é composta por aberturas e sendo solicitada por cargas excessivas, as fissuras têm a 
tendência de aparecer nos vértices destas e, em alguns casos, sob o peitoril da janela (fig. 3.5). 
Teoricamente, este comportamento é devido às isostáticas de compressão, sendo que as configurações 
tomadas pelas fissuras dependem de muitos fatores, como a dimensão da parede de alvenaria, a 
dimensão das aberturas e o seu posicionamento, a anisotropia do material, entre outros.  
 
Fig.3.5 - Fissuração típica de parede de alvenaria constituída por aberturas devido a cargas excessivas. [24] 
 
As cargas localizadas também poderão afetar o painel da parede, podendo existir rotura dos 
componentes da alvenaria na região onde existe a concentração de cargas, com o aparecimento de 
fissuras inclinadas a partir do ponto de aplicação (fig. 3.6). Estas fissuras formam, geralmente, um 
ângulo entre 30º a 45º relativamente à direção vertical.  
 
Fig.3 6 - Exemplos de fissuração devido à ação de cargas concentradas. [22] 
 
 




3.3. COMPORTAMENTO MECÂNICO DOS MATERIAIS CONSTITUINTES DA ALVENARIA 
Antes de se começar a analisar o comportamento mecânico da alvenaria, convém perceber o 
comportamento isolado dos componentes que a constituem. Sendo um material composto, a resistência 
da alvenaria depende da interação dos seus elementos, ou seja, da resistência de cada um dos 
constituíntes e da relação dos seus volumes na parede, não esquecendo que também é importante haver 
uma boa compatibilidade entre eles.  
As propriedades individuais dos componentes ajudam a compreender as características da alvenaria, 
afetando diretamente a sua qualidade. Existem alguns ensaios para testar as caracteristicas físicas dos 
componentes e que permitem fazer uma verificação de conformidade dos produtos executados pelos 
fabricantes. De seguida, serão apresentadas as principais características dos componentes da alvenaria 
que afetam o seu comportamento mecânico. 
 
3.3.1. PROPRIEDADES MECÂNICAS DO TIJOLO 
3.3.1.1. Resistência à compressão 
A resistência à compressão é utilizada há muito tempo e é considerada a medida principal da qualidade 
de um bloco permitindo prever indiretamente as características da alvenaria. A durabilidade do tijolo 
está ligada à sua resistência à compressão, sendo a propriedade que permite satisfazer a condição de 
serviço da construção ao longo do tempo, para além de garantir a segurança e resistências adequadas. 
Portanto, o ensaio à compressão do bloco é de grande importância, servindo para assegurar a 
conformidade do produto em relação às especificações. 
Em Portugal, a resistência à compressão é determinada com o ensaio referente à norma NP 772-1, 
onde os provetes são preparados com o desgaste da superfície por mós abrasivas e são colocados no 
centro da placa de uma máquina de compressão. Posteriormente, é aplicada uma carga uniformemente 
distribuída com intensidade crescente até à rotura. 
 









De seguida, é apresentado um quadro com as características mecânicas por compressão dos tijolos 
cerâmicos mais correntes em Portugal. 
Quadro 3.2 - Resistência à compressão do tijolo cerâmico [7] 
Formato Resistência mecânica por compressão (MPa) 
22×11×7 (maciço) 17 – 48 
30×20×7 3,7 – 7 
30×20×9 3 – 5,7 
30×20×11 2,8 – 5,2 
30×20×15 2,5 – 4,9 
30×22×20 1,9 – 3,9 
 
3.3.1.2. Resistência à tração 
O conhecimento da resistência à tração do bloco pode fornecer informações importantes no 
entendimento dos mecanismos de rotura. No tijolo, a resistência à tração é consideravelmente inferior 
à resistência à compressão. Uma parede quando está submetida à força de compressão pode originar 
rotura devido a ser atingido o limite de resistência de tração do bloco. Noutro caso, a flexão de um 
painel de alvenaria num vão horizontal pode resultar em fissuras verticais no próprio bloco em fiadas 
alternadas, sendo a resistência à tração do bloco determinante na rotura. 
Ensaios de tração direta (Fig.3.8-1) são difíceis de realizar e acarretam grande variabilidade de 
resultados devido à dificuldade de alinhar o provete no equipamento de ensaio e da concentração de 
tensões associadas à prensagem nos apoios para prendê-lo na máquina. Alternativamente, utilizam-se 
ensaios de tração na flexão com resultados apoiados na teoria linear e elástica da resistência dos 
materiais (fig.3.8-2). Outro ensaio possível é o de tração indireta, onde é aplicada uma compressão 
transversal e se consegue medir a resistência por fendilhamento. (fig.3.8-3) 
 
Fig.3.8 - Ensaios para determinar a resistência à tração do bloco [1] 
 




O resultado da tração na flexão é consideravelmente maior que o da tração direta. Esta situação deve-
se ao facto que na flexão, somente algumas fibras próximas à extremidade se encontram com 
deformações máximas e consequentemente tensões máximas, ficando a região central com baixas 
tensões e deformações. Várias observações de ensaios permitem ainda referir que a resistência à tração 
do tijolo, seja medida por tração na flexão ou por tração direta, aumenta de forma proporcional à 
resistêcia de compressão. [1]  
 
3.3.1.3. Módulo de elasticidade 
O módulo de elasticidade pode-se definir como a relação entre uma tensão exercida e a deformação 
produzida por essa tensão, ou seja, para um estado de tensão, caso a deformação seja elevada, significa 
que o módulo de elasticidade é baixo.  
Embora o módulo de elasticidade e o diagrama de tensões-deformações do conjunto de blocos com 
argamassa seja o mais relevante para o projeto, o seu estudo sobre um bloco isolado pode permitir 
análises mais precisas em pesquisas ou projetos de modelos refinados.  
O tijolo é considerado um material frágil, uma vez que possui um módulo de elasticidade elevado. 
Quando submetido à compressão o seu módulo de elasticidade é maior que o da própria alvenaria ou 
argamassa (fig.3.9). 
 
Fig.3.9 - Diagrama tensão-deformação de diferentes componentes submetidos à compressão. [1] 
 
3.3.2. RESISTÊNCIA DA ARGAMASSA EM ESTADO ENDURECIDO 
No período de vida útil de uma parede de alvenaria, as características da argamassa que vão contribuir 
para a interação de esforços referem-se ao seu estado endurecido. Contudo, não esquecer que ela só 
poderá ter boas condições neste estado se houver uma boa resposta no estado fresco. Como foi dito 
atrás, as características principais no estado endurecido são a aderência, a resistência à compressão, as 
variações volumétricas e a durabilidade.  
De todas as características, talvez a aderência seja a mais importante, tendo em conta que afeta a 
resistência ao longo do tempo e as condições em serviço da alvenaria. A argamassa deve ter boa 
aderância para resistir a esforços de tração devido a ações externas ou internas, caso haja retração ou 
variações térmicas e permitir a estanqueidade da parede.  
A resistência à compressão da argamassa também é importante pois tem alguma influência na 
resistência à compressão da alvenaria e geralmente é utilizada como medida de controle na produção 




de argamassa. Quanto maior for a quantidade de cimento maior é a resistência da argamassa, enquanto 
que a trabalhabilidade aumenta com o aumento da quantidade de cal (fig, 3.10). Na maioria dos casos 
deve de haver um equilíbrio entre a quantidade dos dois ligantes,sendo que em alvenaria de 
compartimentação a cal deve ser predominante. Deve-se ter em conta que, entre valores intermédios 
de resistência da argamassa, um grande aumento da sua resistência à compressão traz poucos 
benefícios da resistência à compressão da alvenaria. 
 
Fig.3.10 - Influência da quantidade de cimento e cal na resistência à compressão. [1] 
 
Quanto às variações volumétricas importa aqui referir, como já foi mencionado neste trabalho, que as 
argamassas fracas têm melhor possiblidade de admitir deformações sem fissurar relativamente a 
argamassas fortes, tendo em conta que a maior quantidade de cal permite acomodar melhor pequenos 
movimentos. 
A durabilidade na maior parte dos edifícios aumenta com a resistência da argamassa, pois combate 
melhor a erosão devido aos ventos e presença de água. A exceção desta situação resulta em locais 
onde haja ciclos de congelamento e descongelamento, onde a quantidade de poros existentes na 
argamassa é mais determinante do que a sua resistência. 
 
3.3.3. RESISTÊNCIA DO REVESTIMENTO 
O revestimento  pode dar um contributo à resistência da parede, mas sobretudo pode ter um papel 
fundamental na diminuição das anomalias das paredes, incluindo as que têm origem nas deformações 
existentes da estrutura de suporte em betão armado. A argamassa que os constitui terá uma resistência 
tanto maior quanto maior for a dosagem de ligante. Contudo, tal dosagem poderá conduzir à 
fendilhação por retração. Para que o revestimento seja resistente à fendilhação, deve ter elevada 
resistência à tração e um módulo de elasticidade baixo, de modo que as tensões instaladas sejam 
inferiores. A capacidade de deformação também é uma propriedade importante para que o 




revestimento se deforme sem ocorrência de fissuras e é caracterizada pelo módulo de elasticidade, o 
qual será tanto maior quanto mais rigido for o revestimento. [25] 
 
3.4. COMPORTAMENTO MECÂNICO DAS ALVENARIAS 
Hoje em dia, ainda existem algumas limitações do conhecimento sobre alvenarias, não existindo 
regras básicas para antecipar todas as situações do seu comportamento. No entanto, para ajudar a 
entender o seu comportamento utilizam-se métodos de via experimental, expressões empíricas, 
expressões da mecânica estrutural e mais recentemente programas informáticos. Estes estudos 
permitiram desenvolver normas que pudessem inserir a alvenaria no projeto estrutural de um edifício. 
Em Portugal esta situação verificou-se com a adoção do Eurocódio 6 [12].  
O estudo do comportamento mecânico das alvenarias é fundamental, mesmo quando se tratam de 
alvenarias com funções de simples preenchimento. Qualquer parede está sujeita a ações, quer de 
origem intrínseca do edifício, como peso próprio e deformabilidades da estrutura, quer de ações 
resultantes do exterior do edifício como o vento ou sismos, que a solicitam mecanicamente e que ela 
deve de estar preparada para as suportar. Nas paredes de compartimentação, o contributo resistente na 
análise estrutural não é tido em conta, contudo o desrespeito dos princípios básicos de estabilidade 
mecânica pode provocar anomalias graves. 
Para melhorar o comportamento das alvenarias, para além dos seus elementos base, tijolo e argamassa, 
podem ser adicionados outros constituíntes, como exemplo, armadura e calda de cimento. A grande 
diversidade dos blocos ao nível de matérias-primas e geometria e da qualidade de argamassas 
conjuntamente com a qualidade construtiva, deriva em diferentes características resistentes deste 
sistema construtivo. Para além disso, o estudo experimental deste sistema é mais complexo que outros 
elementos construtivos, como por exemplo o betão armado, existindo uma maior dificuldade de 
interpretação de resultados, como a separação de ações combinadas e a presença de métodos 
experimentais de carácter convencional. 
 
3.4.1. MECANISMOS DE ROTURA 
A rotura de um elemento construtivo ou de um material é provocada sempre que a sua capacidade de 
resistência é excedida, resultante da transformação da ação atuante num estado de tensão. As cargas 
aplicadas, os deslocamentos e as alterações dos volumes dos materiais constituem-se como as ações 
mais elementares que desencadeiam a fissuração e desintegração. 
O estado de tensão pode ser descrito num espaço tridimensional a partir de uma abordagem que 
permita a descrição por modelos de comportamento da alvenaria e a sua validação, frequentemente 
reduz-se para uma situação bidimensional ou mesmo unidimensional. 
Deste modo, para poder fazer uma análise do comportamento mecânico da alvenaria é importante 
conhecer os modos de rotura mais básicos que podem ocorrer. Estes têm origem nos componentes e no 
tipo de interação entre eles.  
De seguida são descritos os tipos básicos de mecanismos de rotura que caracterizam a alvenaria: [26]  
 Fissuração da junta por tração (fig.3.11-1); 
 Deslizamentos ao longo das juntas horizontal ou vertical sob baixos valores de tensões 
normais (fig.3.11-2); 
 Fissuração das unidades de alvenaria perpendicular ao esforço de tração (fig.3.11-3); 




 Fissuras diagonais de tração, quando os valor de tensão normal é suficientemente 
elevado para desenvolver atrito nas juntas (fig.3.11-4); 
 Esmagamento da alvenaria, que é correntemente identificado como a separação das 
unidades sob tração, que resulta da dilatação da argamassa confinada pelo bloco para 
valores altos de tensões normais (fig.3.11-5). 
 
Fig.3.11 - Mecanismos básicos de rutura da alvenaria. 
 
3.4.2. RESISTÊNCIA DAS ALVENARIAS E MODELOS DE COMPORTAMENTO 
As alvenarias têm pouca resistência à tração, isto deve-se essencialmente pela aderência 
bloco/argamassa. Quando sujeita compressão a sua capacidade é limitada superiormente pela 
resistência do bloco que a constitui, nunca a atingindo (fig.3.12). As juntas de argamassa constituem 
uma fragilidade na alvenaria, onde um aumento da resistência da argamassa e uma redução da 
espessura das juntas provocam alguns efeitos favoráveis. 
 
Fig.3.12 - Resistência à compressão da alvenaria em função da resistência dos elementos e da argamassa. [7] 
 




Pela análise da figura 3.12 pode-se verificar que a resistência da alvenaria aumenta com o aumento da 
resistência da argamassa. Contudo, é necessário ter em conta que este efeito é limitado, uma vez que 
um grande aumento de resistência traz poucos beneficios à resistência da alvenaria e que uma melhor 
trabalhabilidade resultará em melhor aderência e contrubuirá para que a construção seja mais durável. 
No passado, a garantia da estabilidade era efetuada a partir de princípios básicos da resistência dos 
materiais, indicando-se como exemplos o cálculo de tensões de segurança a partir da resistência do 
elemento que constituía a parede (com coeficientes de segurança muito elevados), o estabelecimento 
da resultante das ações no terço central da parede e o respeito das esbeltezas máximas (ver figura 
3.13). 
 
Fig.3.13 - Avaliação da esbelteza das parede e limites orientados. [7] 
 
Embora estes princípios continuem a ser válidos, tem havido desenvolvimentos da investigação neste 
domínio, como a reprodução do eurocódigo 6 [12], existindo uma abordagem mais rigorosa e 
compatível com a de outros materiais, como o aço ou o betão. [7]  
Relativamente a ações atuantes na parede, existem três tipos de ações que são preponderantes para a 
sua estabilidade: 
 Ações verticais; 
 Ações horizontais no seu plano; 
 Ações horizontais no plano perpendicular. 
As ações verticais mobilizam fundamentalmente a resistência à compressão da parede. As ações 
horizontais no seu plano, provocadas por ação dos ventos e sismos, mobilizam essencialmentes a 
resistência ao corte e por fim, as cargas horizontais no plano perpendicular, produzidas essencialmente 
por vento ou eventuais impulsos de outro tipo, provocam a flexão da parede.  
Existem três métodos para avaliar a capacidade de resistência à compressão da alvenaria: [7] 
 Expressões empíricas, obtidas a partir de ensaios, relacionando a resistência à 
compressão da alvenaria com a resistência à compressão dos blocos e da argamassa; 
 Avaliação experimental; 
 Expressões deduzidas da mecânica estrutural. 




As duas primeiras são ainda as mais populares. Na figura 3.14 apresenta-se o tipo de ensaios que 
permitem deduzir a capacidade resistentes da alvenaria. 
 
Fig.3.14 - Avaliação da resistência das alvenarias (fk) a cargas verticais. [7] 
 
Geralmente, a resistência da alvenaria às ações horizontais paralelas ao seu plano é assegurada pela 
estrutura no caso da ação do vento, contudo se a parede estiver convenientemente ligada à estrutura ou 
se for solicitada pela ação de um sismo, serão formadas bielas de compressão diagonal, solicitando-a 
ao corte. Neste tipo de ações a resistência da parede é afetada caso haja ausência de cargas verticais 
consideráveis, elevada esbelteza e o deficiente preenchimento das juntas verticais. Os métodos mais 
correntes para a sua avaliação são:  
 Expressões empíricas em função do tipo de elemento e argamassa; 
 Via experimental (fig.3.15-1). 
As ações horizontais no plano perpendicular da parede produzem essencialmente a flexão da parede. A 
resistência a este tipo de ação deve-se fundamentalmente à aderência blocos/argamassa pelo que a 
escolha de composições adequadas das argamassas, com boa retençãode água e um correto 
preenchimento das juntas são essenciais. Para além destas precauções deve-se adotar espessuras com 
as esbeltezas já enunciadas e boas ligações à estrutura. Quanto aos seus métodos de avaliação, são 
identicos ao do corte, com recurso a expressões empiricas ou ensaios experimentais (fig.3.15-2). [7] 





Fig.3.15 - Ensaios experimentais da resistência da alvenaria ao corte no plano e à flexão no plano perpendicular. 
[7] 
 
3.4.3. AÇÕES VERTICAIS 
A capacidade resistente a este tipo de ações depende principalmente da resistência à compressão da 
parede, tendo influência a sua esbelteza e eventuais excentricidades de carga. Quanto maior for a 
esbelteza da parede e maior for a excentricidade da carga, menos resistente será a parede à 
compressão. Existem casos particulares, como as deformabilidades do suporte, que mobilizam 
fundamentalmente esforços de flexão. 
Nas alvenarias de preenchimento, sem funções estruturais que contribuam para a estabilidade do 
edifício, as cargas verticais são reduzidas e resultam quase exclusivamente do seu peso próprio e dos 
elementos que lhe estão suspensos ou descarregam sobre si, como o caso de padieiras, caixilharias ou 
outros (fig. 3.16). A garantia da estabilidade destas paredes às ações verticais está ligada sobretudo à 
esbelteza, não sendo particularmente condicionada pela resistência dos blocos e argamassa. É assim 
importante que na conceção da parede se assegure a sua rigidez e estabilidade através de uma 
espessura adequada relativamente à sua altura e comprimento, sendo recomendado não utilizar uma 
esbelteza superior a 30.  
Em alvenarias de preenchimento as deformabilidades originadas na estrutura que suporta a parede 
pode provocar ações sobre esta, quer da deformabilidade excessiva do apoio, quer da deformabilidade 
do pavimento ou viga sobre a parede ou mesmo pela deformação de ambos. Estas ações produzem 
ações importantes que mobilizam a resistência à flexão e efeitos de arco na parede (fig.3.16-2). 
Convêm ter em atenção a estes efeitos na parede e tomar medidas preventivas na sua conceção. [7] 
Este assunto, objeto de estudo deste trabalho, vai ser mais aprofundado no tópico 3.5.  





Fig.3.16 - Ações sobre as paredes por deformabilidade excessiva do suporte ou por entrega insuficiente das 
padieiras. [7] 
 
3.4.4. PROPRIEDADES DA ALVENARIA 
A alvenaria é um material composto anisotrópico e o seu comportamento revela-se não linear, frágil 
ou quase frágil. Este comportamento é condicionado pelas características mecânicas dos materiais 
utilizados nas juntas e nos blocos. Na generalidade, como já foi referenciado, os materiais que 
compõem a alvenaria proporcionam uma resistência à tração baixa e uma capacidade de aderência 
entre blocos e juntas de argamassa igualmente baixa, fragilizando assim o comportamento mecânico 
da alvenaria. [27] 
 
Fig.3.17 - Exemplo do comportamento de material frágil, quase-frágil e plástico. [27] 
 
O comportamento uniaxial da alvenaria será definido, seguidamente, em relação à direção paralela e 








3.4.4.1. Comportamento à compressão uniaxial da alvenaria 
O comportamento à compressão da alvenaria na direção normal das juntas de assentamento foi, 
inicialmente, alvo de grande atenção por parte da investigação, tal situação decorreu pelo menos até à 
introdução dos métodos numéricos para o estudo das estruturas em alvenaria. Para a verificação desta 
propriedade um dos testes que era muito utilizado era o da ligação do prisma por empilhamento (fig. 
3.18-1), contudo, as consequências e os efeitos práticos para a alvenaria eram pouco conhecidos e 
desenvolvidos.  
Outro tipo de teste que surgiu foi designado por RILEM (fig. 3.18-2), sendo que esse foi mais bem 
aceite pela comunidade científica, embora sendo um teste maior e mais oneroso de se executar. Mann 
e Betzler [28] observaram que, inicialmente, fissuras verticais surgiam no meio da amostra e à medida 
que a peça se ia deformando novas fendas verticais apareciam até a levar à rotura.  
Exemplos de gráficos de tensão-extensão de prismas de tijolo de barro mole sólidos podem ser vistos 
na figura 3.18-3. Repare-se que quanto maior for a tensão máxima de compressão, mais frágil se torna 
o comportamento do material. 
 
Fig.3.18 - Comportamento uniaxial da alvenaria ao carregamento normal às juntas de assentamento. [26] 
 
Os testes de compressão paralelos à junta de assentamento tiveram menos atenção por parte da 
comunidade científica. No entanto, a alvenaria é um material anisotrópico onde em particular a 
percentagem de furação das unidades e o sentido da furação, vertical ou horizontal, influenciem com 
relativo peso a resistência das duas direções. Geralmente define-se o rácio entre as duas direções entre 
0,2 e 0,8. 
Em Portugal, o comportamento da alvenaria à compressão é testado para a carga perpendicular às 
juntas de assentamento, de acordo com a norma EN 1052-1 [29]. Este teste permite caracterizar as 
deformações da alvenaria à compressão de modo a ter um gráfico de tensões-deformações. Para isso é 
necessário adotar aparelhos próprios para medição das deformações da alvenaria, como demonstrado 
na figura 3.19. 
 





Fig.3.19 - Ensaio para avaliar o comportamento à compressão da alvenaria segundo a norma EN 1052-1. [29] 
 
O conhecimento da relação de tensões-extensões da alvenaria de tijolo em compressão é mais 
relevante para alvenaria estrutural, tendo sido já efetuados muitos testes com o objetivo de a estudar. 
Powell and Hodgkingson [30] analisaram a curva para quatro tipo de tijolos diferentes (A a D) com 
argamassa de 1:1/4:3, utilizando uma técnica de carga adequada. Conseguiram assim, determinar a 
relação tensões-extensões após o limite máximo de carga de rotura, obtendo variados resultados para 
cada uma mas com razoável consistência de valores. O ensaio consistiu em três testes distintos para 
cada caso e a média das curvas de cada apresenta-se na figura 3.20. 
 
Fig.3.20 - Curvas de tensões-extensões de alvenaria em compressão para quatro tipos de tijolos diferentes com 
a utilização do mesmo tipo de argamassa. [30] 
 
Os autores repararam que existe uma relação comum entre as tensões, σ, e extensões, ε, (ε` e σ` - ponto 












  (3.1) 




Esta equação representa um de muitos esforços existentes para tentar descrever o comportamento da 
alvenaria à compressão. Face à elevada divergência de resultados, até para paredes do mesmo tipo e 
fabricadas no mesmo local, não existe uma fórmula matemática exata para poder descrever a curva. 
O EC6 [12] contém uma forma genérica da curva de tensões-extensões (fig. 3.21), sendo neste caso o 
módulo de elasticidade calculado, de acordo com a norma EN 1052-1 [29], para um terço da carga 
máxima. 
 
Fig.3.21 - Curva genérica de tensões-extensões da alvenaria referida no EC6. [12] 
 
3.4.4.2. Comportamento à tração uniaxial da alvenaria 
Para o carregamento à tração perpendicular às juntas de assentamento, a falha resulta normalmente da 
baixa resistência à tração da ligação entre bloco e argamassa. Para alvenaria com baixa resistência das 
unidades e grande resistência à tração do conjunto das unidades com a argamassa, como por exemplo 
argamassas de grande resistência com blocos de numerosa furação, a falha pode ocorrer devido à 
tensão ser superior à resistência de tração da unidade. Com uma aproximação simplista pode dizer-se 
que a resistência à tração da alvenaria corresponde à resistência de tração do bloco. [26] 
Para um carregamento paralelo às juntas de assentamento existe um programa de ensaio muito 
completo, onde um provete é colocado sobre placas de aço nas suas quatro superfícies envolventes e 
depois é rodado 90º antes do início do teste. A carga irá ser efetuada nas placas superior e inferior, 
sendo o provete agarrado a estas duas superfícies por uma cola especial (fig.3.22). [31] 
 
Fig.3.22 - Configuração do teste de resistência à tração da alvenaria com carregamento paralelo às juntas de 
assentamento, idealizado por Backes. [31] 
 




Durante o teste, os deslocamentos são medidos em função da carga. Existem dois tipos de falhas 
possíveis, dependendo da resistência de ligação entre bloco argamassa (fig. 3.23).  
O primeiro é formado por fissuras em forma de “ziguezague” por entre as juntas de ligação do bloco e 
da argamassa. Um diagrama de tensões-deslocamentos típico mostra um patamar residual com o 
aumento da deformação. A resposta pós-pico é regida pela energia de fratura, Gf  (energia necessária 
para originar uma fissura de área unitária), derivada das juntas verticais e da força de corte exercida 
nas juntas de assentamento.  
No segundo tipo, a fratura dá-se de forma vertical atravessando os blocos e a argamassa. O diagrama 
típico tem uma progressão de amolecimento, correntemente designado por “softening”, que vai até 
zero. Neste caso a energia de fratura pós-pico é regida pelas unidades e juntas verticais. [31]  
 
Fig.3.23 - Diagrama de tensões-extensões de teste à tração com carregamento paralelo às juntas: (a) fissura em 
ziguezag; (b) falha vertical a atravessar unidades e argamassa. [31] 
 
O comportamento inelástico à tração e à compressão pode ser descrito pela integral da curva tensão-
extensão, cuja quantidade é chamada de energia de fratura de tração, Gf, ou de compressão, Gc. No 
caso da compressão, pode-se definir o comportamento inelástico de uma forma simples pela curva de 
tensão-extensão. No entanto, no comportamento à tração, geralmente torna-se mais prático aplicar o 
conceito da energia de fratura (fig. 3.24). 
 
Fig.3.24 - Comportamento típico de materiais quase-frágeis sob o efeito de carregamento uniaxial à tração e 
definição da energia de fratura. [31] 
 




3.4.5. MÉTODOS DE CÁLCULO DE ACORDO COM O EUROCÓDIGO 6 
Há vários regulamentos existentes, que variam consoante o País, visando o cálculo estrutural em 
alvenaria. Em Portugal, para o uso em projeto deste tipo de construção é utilizado o Eurocódigo 6 
[12]. Este regulamento estabelece uma base genérica para o projeto de edifícios e de obras de 
construção em alvenaria simples, armada, pré-esforçada e confinada, para vários tipos de materiais, já 
indicados no tópico 2.3, e que contemplam a norma EN 771. 
O EC6 [12] estabelece um conjunto de requisitos, consoante a direção de furação, percentagem de 
furação, o volume e a área de qualquer furo e a espessura dos septos, que permitem classificar as 
unidades de alvenaria, diferenciando-as em Grupo 1, 2a, 2b e 3. Em geral, o tijolo cerâmico em 
Portugal não cumpre estes requisitos, sendo que a sua utilização em alvenaria resistente não é 
permitida. [3] 
Embora as paredes divisórias em alvenaria não se enquadrem nos requisitos indicados pelo 
Eurocódigo 6, podem ser aplicados os mesmos conceitos referentes à alvenaria estrutural, na falta de 
informação mais especializada e sem prejuízo de análises mais profundas.  
O EC6 [12] considera três propriedades mecânicas fundamentais na alvenaria que são obtidas através 
de ensaios normalizados ou de tabelas pré-estabelecidas, sendo as quais, a resistência à compressão, a 
resistência ao corte e a resistência à flexão. Estas resistências dependem da argamassa, estando 
estabelecido no regulamento fórmulas para argamassa convencional, argamassa-cola, argamassa leve e 
juntas verticais não preenchidas, sendo que as convencionais são as mais correntes nos edifícios 
portugueses. Convêm também referir, que o EC6 [12] considera que as juntas verticais designam-se 
preenchidas quando estas contêm argamassa na sua altura toda e com mais de 40% de profundidade 
relativamente à espessura do bloco. 
 
3.4.5.1. Resistência normalizada à compressão das unidades de alvenaria, fb  
A resistência normalizada à compressão é obtida num cubo 100 mm em condições de seco ao ar. Esta 
resistência pode ser obtida, para qualquer unidade de alvenaria referenciada no EC6 [12], a partir de: 
 
𝑓𝑏 = 𝑚𝑐  ×  𝛽 ×  𝛿   (3.2) 
 
onde, 
𝑓𝑏 – resistência normalizada à compressão 
𝑚𝑐 – fator de ajuste em função da humidade (𝑚𝑐 = 1.2 – condições saturadadas; 𝑚𝑐 = 1 – seco ao ar) 
𝛽 – valor declarado pelo fabricante de resistência à compressão   
𝛿 – fator de forma 
 
3.4.5.2. Resistência à compressão da argamassa, fm 
Podem ser adotadas argamassas feitas em obra, argamassas pré-doseadas ou argamassas prontas. As 
argamassas prontas e pré-doseadas devem observar a EN 998-2, sendo fornecidas atualmente com a 
respetiva classe de resistência. As argamassas feitas em obra podem ser caracterizadas pela sua 
resistência ou proporções dos seus constituintes. No caso de ser especificada pela resistência, o valor 




da resistência à compressão, em MPa, deve ser seguido de M, como por exemplo uma argamassa de 
resistência de 6 MPa deve estar designada por 6M. No caso das proporções deve ser indicada pelo seu 
traço, por exemplo, 1:1:6 cimento:cal:areia. No quadro 3.3 encontram-se os traços mais correntes e 
respetivas classes de resistência segundo o EC6. [3] 
Quadro 3.3 - Relação entre traços correntes de argamassa e a classe de resistência. [3] 




Eurocódigo 6 cimento:cal:areia cimento:areia 
cimento:areia 
com plastificante 
1:¼:3 -- -- 12 M12 
1:½:4½ 1:2½ a 3½ 1:3 a 4 6 M6 
1:1:6 1:4 a 5 1:5 a 6 4 M4 
1:2:9 1:5½ a 6½ 1:7 a 8 2 M2 
 
3.4.5.3. Resistência característica à compressão da alvenaria, fk  
A resistência característica da alvenaria à compressão deve ser obtida com base em ensaios de 
alvenarias e os meios para a sua determinação podem ser:  
 Ensaios de acordo com a EN 1052-1; 
 Ensaios baseados na relação entre a resistência característica à compressão da alvenaria 
simples e a resistência à compressão das unidades de alvenaria e de argamassa; 
  Fórmulas indicadas no EC6. 
Na prática, é comum utilizar-se as fórmulas indicadas no EC6 [12]. Para a argamassa convencional, a 
resistência à compressão pode ser calculada através da expressão: 
 
𝑓𝑘 = 𝐾 . 𝑓𝑏
0.65 . 𝑓𝑚
0.25   (3.3) 
 
onde, 
𝑓𝑘 – resistência característica à compressão 
𝐾 – constante tabelada entre 0.4 e 0.6 
Desde que as juntas cumpram os seguintes requisitos: 
 Espessura das juntas inferior a 8mm e superior a 15mm; 
 Juntas de assentamento horizontais, salvo especificações diferente pelo projetista; 
 Juntas consideradas preenchidas 
 
3.4.5.4. Resistência característica ao corte, 𝑓𝑣𝑘 
A resistência característica ao corte da alvenaria deve ser determinada a partir de ensaios de provetes 
de alvenaria. Os métodos para a sua obtenção derivam de: 
 Ensaios de acordo com a EN 1052-3; 




 Ensaios baseados na relação entre a resistência característica ao corte e a resistência 
característica inicial ao corte da alvenaria; 
 Fórmulas indicadas no EC6. 
No uso corrente utiliza-se as fórmulas indicadas no EC6 [12], sendo que para a argamassa 
convencional com aditivos e adjuvantes, a resistência característica ao corte pode ser calculada por: 
 





𝑓𝑣𝑘0 – resistência ao corte, sob compressão nula, obtida de acordo com a EN 1052-3 e a EN 1052-4 ou 
a partir do quadro 3.4 (apresenta-se apenas o grupo 3 por ser o tipo de tijolo mais próximo 
relativamente aos tijolo usados na alvenaria corrente em Portugal); 
𝜎𝑑 – valor de calculo da tensão normal ao plano de corte. 
 
Quadro 3.4 - Valores de fvk0 e valores limites de fvk para argamassa convencional. [12] 
Unidades de alvenaria Argamassa Fvk0(MPa) Valor limite fvk(MPa) 
Unidades cerâmicas do 
Grupo 3 
M10 a M20 0.3 Nenhum valor limite, 
exceto os fornecidos 
por outras expressões 
M2.5 a M9 0.2 
M1 a M2 0.1 
 
 
3.4.5.5. Resistência característica à flexão, fxk1 e fxk2 
A resistência à flexão da alvenaria pode ser obtida a partir de ensaios de provetes de alvenarias, em 
que os métodos utilizados podem ser: 
 Ensaios de acordo com a EN 1052-2 
 Análises de resultados de ensaios baseados nas resistências à flexão da alvenaria, obtidas 
através de combinações apropriadas de blocos de alvenaria e de argamassa. 
Também existem valores tabelados para o cálculo desta resistência com valores referentes para o plano 
de rotura paralelo às juntas de assentamento, fxk1 e para o plano de rotura perpendicular às juntas de 
assentamento, fxk2. Este valores situam-se com um mínimo de 0.05 MPa para fxk1 e com um máximo de 
0.40 MPa para fxk2. 
A resistência fxk1 deve ser utilizada somente para o cálculo de paredes sujeitas a ações normais à sua 
superfície (por exemplo, o vento). O valor de fxk1 deve ser considerado igual a zero nos casos em que a 
rotura da parede conduza a um colapso significativo ou à perda completa da estabilidade global da 
estrutura, ou no cálculo da resistência à ação dos sismos.   





Fig.3.25 - Resistência à compressão fxk1 e fxk2 [12] 
 
3.4.5.6. Características de deformação da alvenaria 
Genericamente, o diagrama tensões-extensões da alvenaria é representado por uma parábola de 
crescimento descendente. Contudo, para efeito de dimensionamento o EC6 [12] admite-se utilizar a 
forma parábola-retângulo (fig. 3.26).  
 
Fig.3.26 - Relação tensões-extensões para o cálculo de alvenaria em flexão e compressão [12] 
 
O módulo de elasticidade, E, deve ser obtido a partir de ensaios de acordo com a norma EN 1052-1 
para condições de serviço, sendo calculado para o valor de um terço da carga máxima. No caso de não 
haver resultados de ensaios disponíveis, pode admitir-se E com o valor de 1000 fk, em condições de 
estado limite último e de 600 fk para o estado limite de utilização. Para o módulo de distorção, na 
ausência de ensaios, deve ser utilizado o valor de 0.4 E.  
 
3.4.6. TEORIA DA PLASTICIDADE APLICADA À ALVENARIA 
A alvenaria, quando solicitada por uma carga, tem uma resposta inicialmente elástica. Este 
comportamento elástico significa que a deformação é totalmente recuperável, ou seja, quando a carga 
é retirada ela volta ao seu estado original. Se a carga exceder um certo limite, tensão de cedência, a 
deformação não será mais recuperável e alguma parte dessa deformação permanecerá, aquando da 
retirada da carga. A teoria da plasticidade tenta dar uma resposta a esta última situação. 
A teoria da plasticidade é, então, uma extensão da teoria da elasticidade e tem como objetivo a análise 
de tensões e deformações nos regimes elástico e elasto-plástico, fornecendo uma resposta estrutural 
mais realista. Tem um maior desenvolvimento nos metais, mas também é aplicada de maneira 




satisfatória em muitos outros materiais, simples ou compostos, como por exemplo na pedra, betão, 
tijolo, solos e como já referido, na alvenaria. Os materiais comportam-se de maneiras muito diferentes, 
no entanto, os conceitos fundamentais da teoria da plasticidade são suficientemente abrangentes para 
que os diversos modelos gerados tenham sido desenvolvidos a partir desses conceitos. 
A noção principal da teoria da plasticidade para superfícies de cedência simples e composta é a 
existência de uma função de cedência f que limita o domínio elástico. A cedência só poderá ocorrer se 
as tensões, σ, satisfazerem o critério de cedência, [32] 
 
   (3.5) 
 
onde o valor da tensão de cedência ?̅? é uma função, designada por lei do endurecimento, de escalar κ e 
que é colocado como uma medida do endurecimento ou amolecimento. No entanto, devido à 
complexidade da descrição do comportamento do material com uma única superfície, é necessário 
recorrer a uma superfície de cedência composta. Neste último caso, o domínio elástico é definido por 
um número de funções fi<0 e a carga e descarga pode ser obtida a partir das condições Kuhn-Tucker:  
 
   (3.6) 
 
em que λi representa o multiplicador plástico. 
O comportamento plástico é caracterizado por uma relação tensões-extensões variável e como foi dito 
atrás, com a presença de extensões irreversíveis após a retirada da carga. Esta propriedade é 
estabelecida através da decomposição habitual do vetor extensões {𝜀̇}, numa parte elástica {𝜀̇e} e 
numa parte plástica {𝜀̇p}, 
 
      (3.7) 
 
onde a extensão elástica está relacionada com a matriz rigidez [D] por, 
 
        (3.8) 
 
Para superfícies de cedência simples, uma lei de escoamento associado leva a, 
 
         (3.9) 
 
e uma lei não associada a, 
 
  (3.10) 




onde g é o potencial plástico. Para o endurecimento é comum utilizar-se, 
 
        (3.11) 
 
Para uma superfície de cedência composta, a interseção das diferentes superfícies de cedência define 
uma aresta e a extensão plástica εp da aresta é obtida a partir de uma combinação linear das extensões 
plásticas das duas superfícies de cedência, 
   
          (3.12) 
 
A teoria da plasticidade, aliada ao método de elementos finitos, forma uma potente ferramenta para a 
descrição do comportamento estrutural da alvenaria. Para este propósito, é necessário uma descrição 
matemática do comportamento do material, que produza a relação tensão-extensão num ponto do 
corpo. Esta descrição é vulgarmente designada por modelo constitutivo. Os modelos constitutivos são 
modelos simplificados que permitem obter uma representação do comportamento estrutural próxima 
da realidade. Este assunto será abordado de uma forma pormenorizada no capítulo 4. 
 
3.5. COMPORTAMENTO DAS ALVENARIAS DEVIDO À DEFORMABILIDADE DOS SUPORTES 
As vigas e lajes que fazem parte das estruturas reticuladas de betão dos edifícios deformam-se 
naturalmente pela ação do seu peso próprio, das sobrecargas e das ações acidentais, sendo que para 
além destas cargas óbvias, o efeito da retração e da deformação lenta por fluência, intrínsecas ao 
comportamento do betão, tem um papel importante na deformação destes componentes. Estes tipos de 
ações submetem os elementos estruturais horizontais, essencialmente, a esforços de flexão.  
Este fenómeno é quase inevitável e na maior parte dos casos não prejudica o bom funcionamento dos 
elementos estruturais. Contudo, no caso de existirem elementos não estruturais sobrejacentes, como as 
paredes divisórias, que por possuírem uma rigidez muito elevada para flexão no seu plano, podem não 
conseguir acompanhar estas deformações, criando problemas na estrutura da parede através do 
aparecimento de fissuras. Em casos mais extremos podem mesmo colocar em risco a estabilidade da 
parede. As ações que desencadeiam na alvenaria podem ser derivadas a uma maior deformabilidade na 
zona de apoio da parede, na zona sobre a parede ou por ambas em simultâneo.  
Em geral, as paredes de alvenaria têm uma rigidez que não é compatível com as flechas admitidas para 
as lajes e vigas, sendo que as deformações ocorrem de modo significativo no início da sua vida e se 
vão prolongando ao longo dos anos, embora com um ritmo inferior. [7] 
Na Bélgica foi realizado um estudo em 1968 pelo Belgian Building Research Centre, com o objetivo 
de investigar os problemas de fissuração das paredes de alvenaria. Os resultados obtidos desse estudo, 
indicavam que 40% dos problemas foram devidos à excessiva deformação das lajes e das vigas. 
Quando a pesquisa foi repetida no final dos anos 80, a proporção desceu para menos do que 10%. As 
deformações excessivas foram observadas mais frequentemente nas estruturas de betão armado, onde 
se pensa que a fluência possa ser a causa principal dessa deformação. [33] 
No sentido de tentar perceber e reduzir as consequências deste fenómeno nas paredes de alvenaria, 
existem estudos que tentam determinar os valores para os quais a alvenaria atinge o seu limite de 




capacidade. Devido à complexidade da alvenaria e da sua variável resistência, consoante a qualidade 
de execução e dos materiais que a constituem, estes valores são muito distintos. A utilização de 
métodos de construção que permitem reduzir ou evitar estes problemas é essencial para a obtenção de 
um bom desempenho global da parede. 
 
3.5.1. DEFORMABILIDADES EM SERVIÇO DO SUPORTE DAS PAREDES DE ALVENARIA  
Existem dois tipos de estados considerados para o dimensionamento das estruturas de betão nos 
edifícios. Um refere-se ao Estado Limite Último (ELU) que está associado ao colapso da estrutura e o 
outro ao Estado Limite de Utilização (ELS) que se baseia no comportamento em serviço das 
estruturas. O ELS refere-se às condições a que estão submetidas as alvenarias estudadas neste trabalho 
e baseiam-se no funcionamento da estrutura ou dos seus elementos estruturais em condições normais 
de utilização, no conforto das pessoas e no aspeto da construção. Este estado é atingido quando a 
estrutura perde determinada parte da funcionalidade para a qual foi inicialmente dimensionada.  
O ELS condiciona o dimensionamento das estruturas em betão, podendo determinar as dimensões das 
secções de betão e a quantidade e disposição das armaduras. A sua maior ou menor influência no 
dimensionamento depende do tipo de ações (forças, deformações impostas, pré-esforço) e das 
exigências requeridas para os elementos estruturais, mais concretamente aos aspetos relacionados com 
a aparência, condições de utilização e durabilidade. [34] 
O EC2 [35] prevê com algum detalhe os três ELS mais correntes: 
 Limitação das tensões; 
 Controlo da fendilhação; 
 Controlo das deformações. 
Tendo por base o objetivo deste trabalho, só irá ser tratado o último ponto, relativo às deformações. As 
razões principais para o controlo das deformações são: [35] 
 Evitar danos em elementos não estruturais (caso em estudo); 
 Não afetar a funcionalidade e o aspeto; 
 Manter as coberturas planas evitando acumulação de água, entupimentos e colapso da 
estrutura. 
 
Fig.3.27 - Problemas associados a deformações excessivas dos elementos horizontais em betão armado. [36] 




Pode-se considerar a deformação dos suportes das paredes de alvenaria como sendo o deslocamento 
do elemento sujeito à flexão (fig. 3.28). As cargas que produzem a deformação estão ligadas ao peso 
próprio do suporte, às restantes cargas permanentes e cargas variáveis. Para além das deformações 
instantâneas que ocorrem no suporte é necessário ter em conta as deformações a longo prazo devido, 
essencialmente, ao efeito da fluência existente no betão. 
 
Fig.3.28 - Deformabilidade elástica de uma viga de betão sujeita à flexão 
 
O efeito da fluência é um dos grandes responsáveis pelas deformações que originam a fissuração nas 
paredes de alvenaria, tendo em conta que o seu efeito tende a aparecer quando a parede já se encontra 
construída. O seu cálculo é bastante difícil, uma vez que depende de muito fatores como por exemplo 
as deformações diferenciadas entre a pasta de cimento e os agregados, a intensidade e a natureza das 
cargas aplicadas, condições de humidade e temperatura, entre outros. No entanto, pode-se referir que o 
coeficiente de fluência, φ, é muito influenciado pela idade de carregamento, sobretudo, até aos 28 dias 
de idade do betão. 
Um dos métodos simplificados refere que, para vigas sem armadura de compressão pode-se admitir 
que a parcela da flecha proveniente da deformação lenta do betão seja sensivelmente duas vezes a 
flecha instantânea fg, calculada para as cargas permanentes e para as sobrecargas fixas, que em última 
instância são as que provocam a fluência do betão (fig. 3.29). [24] 
 
Fig.3.29 - Flecha final de uma viga tendo em conta a secção fendilhada e a fluência do betão. [24] 
 
Na generalidade, as flechas de peças fletidas podem ser calculadas pela integração numérica das 
curvaturas de pequenos troços em que uma viga pode ser dividida. Existem vários métodos para 
calcular as flexas de uma laje, viga ou consola. Uns são mais complexos que outros sendo que estudos 
aprofundados sobre este tema podem ser verificados no Manual do CEB [17] sobre fendilhação e 
deformação. Neste trabalho importa apenas referir alguns métodos simplificados que se encontram 
enquadrados no EC2 [35]. 




A deformada devido aos momentos fletores é obtida por dupla integração da curvatura ao longo do 
elemento:[34] 
 
   (3.13) 
 
     – curvatura; 
M – momento fletor; 
EI – rigidez, sendo E o módulo de elasticidade e I o momento de inércia da secção. 
A curvatura total no tempo é a soma da curvatura elástica (1/r)ce e das curvaturas devido à fluência 
(1/r)cc e à retração (1/r)cs: 
 
          (3.14) 
 
Onde cada um dos termos do 2º membro se refere, dependendo da situação, ao estado I ou II, este 
último com fendilhação estabilizada ou a um estado intermédio. 
Para o cálculo da curvatura elástica (1/r)ce a expressão 3.13 é utilizada. Nos restantes estados esta 
curvatura deve ser: 
 
   (3.15) 
 
       – deformação relativa média das armaduras; 
      – deformação relativa média das fibras exteriores;  
 d – altura útil. 
A curvatura devido à fluência de ser calculada como múltiplo da curvatura inicial sob as condições 
quase-permanentes de ações. No casos correntes pode-se considerar um módulo efetivo dado por: 
 
   (3.16) 
 
Ec,eff – módulo de elasticidade efetivo do betão 
Ecm – módulo de elasticidade secante do betão 
φ – coeficiente de fluência 
 
   (3.17) 
 
(1/r)cs – é a extensão de retração livre; 




S – é o momento elástico da área da armadura em relação ao baricentro da secção; 
I – é o momento de Inércia da secção; 
αe – é o coeficiente de homogenização efetivo (αe = ES/ Ec,eff). 
S e I devem ser cáculados para a condição não fendilhada e totalmente fendilhada. 
 
Os principios atrás referidos são necessários para a utilização do modelo que se pretende enunciar em 
flexão simples e que utiliza a curvatura média (fig. 3.30). 
 
Fig.3.30 - Modelo de cálculo para a flexão simples. 
 
A curvatura média é definida duma maneira geral pela expressão seguinte: 
 
   (3.18) 
 
onde, 
    (3.19) 
e 
   (3.20) 
 
Substituindo a 3.18 por 3.19 e 3.20 teremos para a curvatura média: 
 
   (3.21) 
 
(1/r)1 e (1/r)2 representam o estado não fendilhado e fendilhado, respetivamente. O símbolo ζ 
corresponde ao coeficiente de distribuição (que tem em conta a contribuição do betão traccionado 
entre fendas) e é dado por: 
 
   (3.22) 
 




σsr – tensão nas armaduras de tração, calculada na hipótese de secção fendilhada sujeita às condições 
de carregamento que provocam o início da fendilhação; 
σs – tensão nas armaduras de tração, calculada na hipótese de secção fendilhada.  
Por fim, calcula-se a deformação através da integração das curvas médias com a aplicação do teorema 
dos trabalhos virtuais (fig. 3.31).  
 
Fig.3.31 - Teorema dos trabalhos virtuais aplicados ao cálculo da flecha. 
 
Normalmente este método necessita de meios informáticos para calcular a integração indicada na 
figura 3.31, sendo resolvida através de um somatório de troços de comprimento finito, cada um com a 
curvatura média constante em que a peça é dividida. No caso de figuras hipertáticas haverá lugar à 
redistribuição de momentos devida à fendilhação e aos efeitos diferidos e o cálculo da flecha terá de 
ser iterativo.  
Em geral, não é necessário um cálculo explícito das flechas, uma vez que nos casos correntes são 
suficientes regras simples. Exemplo disso é a limitação da relação vão/altura que se encontra 
enquadrada no EC2 e que tem por objetivo evitar, em situações normais, problemas de flechas. 
Nesta simplificação, para relações vão/altura útil inferiores aos seguintes limites, não é necessário a 
verificação para vigas e lajes de edifícios, sendo que na formulação destas expressões não foram tidas 
em conta contra-flechas: 
 
 




            (3.24) 
 
 
3.5.2. ESTUDOS SOBRE OS LIMITES DE DEFORMAÇÃO DOS SUPORTES 
As paredes, assim como o betão, devem seguir determinados requisitos de forma a cumprirem os ELS. 
Aspetos como as deformações, controlo de fissuras, alteração da aparência e acabamentos devem ser 
tidos em conta nestes elementos construtivos. 




Um dos aspetos que devem ser tomados em conta para o ELS é a interação das paredes com os 
elementos de suporte, pois, como já foi referido no tópico 3.5.1, podem causar anomalias pelo facto 
das flechas admitidas pelos elementos estruturais não serem compatíveis com a capacidade de 
deformação da parede. Existem estudos relacionados com este assunto e normas que referem algumas 
especificações para o limite da flecha. Algumas delas são referentes às alvenarias estruturais, mas 
podem ser usadas em alvenarias não estruturais, como as paredes divisórias. 
Pfeffermann realizou testes em paredes de tijolo cerâmico com comprimento de 7,50 m e altura de 2,5 
m tendo observado que as primeiras fissuras apareceram com flecha de suporte de L/1150, referindo 
juntamente que chegou a observar fissuras com flechas de L/1500. O autor observou também, que 
paredes com 4 m de comprimento e 2 m de altura compostas por tijolo perfurado 290 mm × 140 mm × 
90 mm, obtiveram uma flecha relativa de fissuração de 1/1000 e flecha relativa total de 1/600. [37] 
Manuel Pereira realizou um teste numa parede de alvenaria de tijolo sem reboco com 4 m de 
comprimento, 2 m de largura e 0,11 m de espessura, tendo obtido uma flecha máxima de L/2081. [23]  
Em Portugal, o Regulamento de Estruturas de Betão Armado e Pré-Esforçado (REBAP) [38] limita a 
flecha do suporte para situações correntes em L/400 para condições de longo prazo e no caso de 
poderem afetar paredes divisórias situadas inferiormente, o limite é de 1,5 cm.  
O EC2 [35], refere que o aspeto e a utilização da estrutura de betão armado pode ser afetada para 
valores de deformação superiores a L/250 e no caso de existirem elementos não estruturais adjacentes, 
a deformação deve-se limitar em L/500, para flechas que ocorram depois da construção. No entanto, o 
EC2 [35] não refere limite para flechas totais. O EC6 [12] não define nenhum limite de deformação 
dos suportes.  
A norma francesa para estruturas de betão armado estabelece duas formas para limitar as flechas dos 
suportes quando têm elementos não estruturais adjacentes. Para paredes com vãos inferiores a 5 m o 
limite é de L/500, caso contrário, o limite passa a ser de 0,5 cm + L/1000 [39]. 
O código britânico refere que parte do efeito das deformações dos suportes, nas paredes e 
acabamentos, tem lugar depois destes estarem construídos. Nestes casos, este regulamento impõe um 
limite da flecha de L/500 ou 20 mm, sendo o valor mais pequeno o mais condicionante. [40].   
Através dos estudos e normas indicadas anteriormente, pode-se concluir que existem resultados muito 
variáveis para a deformação da alvenaria, assim como não existem valores consensuais para a 
limitação das flechas da estrutura de suporte, onde a verificação é feita para a combinação quase 
permanente de ações. Convém referir que é importante melhorar o desenvolvimento dos critérios do 
comportamento em serviço das paredes, com o objetivo de reduzir a sua fissuração, embora as normas 
existentes podem ser vistas como uma boa referência para reduzir essas anomalias. Outros aspetos 
também podem ser estudados no sentido de evitar o dano da parede, como o uso de armaduras de 
reforço ou juntas que tolerem movimentações. Por muito que se utilizem métodos para prevenir esta 
situação, é quase impossível evitar tensões atuantes na parede, sendo importante aumentar a sua 
capacidade de deformação.    
 
3.5.3. PADRÕES DE FISSURAÇÃO DEVIDO À DEFORMABILIDADE DO SUPORTE 
Apesar de todos os suportes sofrerem deformações quando lhe são aplicadas cargas, é nos elementos 
horizontais que este fenómeno tem mais repercussões. As deformações excessivas de vigas e de lajes 
podem originar diversos danos, muito antes, da sua estabilidade ser posta em risco. Estes danos são 
refletidos nos elementos não estruturais sobrejacentes aos suportes. Pelo facto das paredes, na 




generalidade, não terem a capacidade de acompanhar estas deformações, surgem anomalias que 
poderão pôr em risco a estabilidade da parede. 
Dentro da deformabilidade dos suportes, podem surgir diferentes formas de atuação na parede, 
dependendo da deformabilidade do suporte superior, inferior ou ambos. Existe um grande número de 
combinações de deformações que estão associadas a uma grande diversidade de configurações 
geométricas das paredes e das disposições entre parede/suporte. Estes diversos tipos de solicitações 
provocam uma resposta da parede que origina diferentes padrões de fissuração, sendo de seguida 
identificados os mais comuns nas paredes divisórias. 
 
3.5.3.1 Efeito de arco 
Um dos importantes efeitos das distribuições de tensões na alvenaria é o efeito de arco. Uma parede 
sobre uma viga simplesmente apoiada, tem um comportamento conjunto a esta para resistir ao seu 
peso próprio e aos diversos carregamentos verticais. Quando a viga se deforma, há transferência de 
carga da parede para as extremidades de apoio formando um arco de tensões, existindo uma tendência 
de separação entre a parede e a viga na parte central do vão (fig.3.32). Este comportamento é muito 
influenciado pela rigidez relativa da parede e da viga.   
 
Fig.3.32 - Efeito de arco nas paredes de alvenaria. 
 
Na alvenaria, geralmente, a separação entre a viga e a parede é representada pelo aparecimento de uma 
fissura horizontal na 1ª ou 2ª junta de assentamento. Este fenómeno acontece com o aumento da 
deformação da viga que é agravado pelo acréscimo de aplicação de cargas verticais ou deformação do 
pavimento superior, intensificando o efeito de arco. Poderão ocorrer fissuras diagonais nos cantos 
superiores da parede, acompanhando as isostáticas de compressão que se traduz no confinamento 
imposto pelo impedimento de rotação do nó. Nas alvenarias de elevada capacidade à tração e ao corte 
ou nas situações onde a transmissão se deve, sobretudo, à transmissão da carga das paredes, pode 









3.5.3.2. Fissuração típica em paredes de alvenaria sem aberturas 
Para este tipo de paredes existem três configurações distintas de fissuração, quando: 
 Pavimento inferior mais deformável que o superior; 
 Pavimento inferior menos deformável que o superior; 
 Pavimento inferior e superior com deformação equivalente. 
No primeiro caso (fig. 3.33) tendem a aparecer fissuras nos cantos da parede, devido ao carregamento 
não uniforme do elemento estrutural superior, uma vez que existe a tendência de ocorrer maior 
carregamento junto aos cantos da parede. Na parte inferior do painel geralmente surge uma fissura 
horizontal e quando o comprimento é superior à altura aparece o efeito de arco, onde a fissura 
horizontal propaga-se em direção aos apoios extremos da parede. No entanto, apenas é visível, 
normalmente, o troço horizontal da fissura. Para alvenarias com boa resistência à tração e ao corte, o 
painel pode permanecer apoiado nas extremidades da viga (efeito de arco), resultando um 
destacamento entre a base da alvenaria e a viga de suporte. 
 
Fig.3.33 - Fissuração em parede de alvenaria quando a deformação do suporte é maior que o pavimento 
superior.[24] 
 
Quando o pavimento inferior é menos deformável que o superior (fig. 3.34), a parede comporta-se 
como uma viga, resultando fissuras semelhantes àquelas apresentadas por uma viga em betão armado 
sujeita à flexão.   
 
Fig.3.34 - Fissuração em parede de alvenaria quando a deformação do suporte é inferior à deformação do 
pavimento superior. [24] 
 




No último caso, quando a deformação é aproximadamente igual nos dois pavimentos (fig. 3.35), o 
painel é submetidos essencialmente a tensões de corte, comportando-se de forma semelhante a uma 
viga de betão armado deficientemente armada ao esforço transverso. As fissuras iniciam-se nos 
vértices inferiores do painel, tendo uma propagação de aproximadamente 45º. [24] 
 
Fig.3.35 - Fissuração em parede de alvenaria quando a deformação é idêntica nos dois pavimentos. [24] 
 
3.5.3.3. Fissuração em paredes de alvenaria com aberturas 
Em paredes de alvenaria com aberturas, pode-se obter diversas configurações para as fissuras tendo 
em conta a extensão da parede, a intensidade da movimentação, o tamanho e a posição das aberturas. 
Em geral, podem ser visualizadas manifestações idênticas àquelas representadas na figura 3.36. [24] 
 
Fig.3.36 - Fissuração típica em parede com aberturas, causada pela deformação dos componentes estruturais. 
[24] 
 
Outro tipo de fissurações em painéis com aberturas podem ser observadas a seguir com a existência de 
apenas uma abertura (porta) (fig. 3.37), onde se realça a variação das configurações em função da 
relação comprimento/altura da parede e da posição da abertura no painel. 





Fig.3.37 - Fissuração em paredes de alvenaria com apenas uma abertura (porta), devido a deformação dos 
componentes estruturais. [22] 
 
3.5.3.4. Fissuração em parede de alvenaria em regiões de consola 
Um caso bastante típico da falta de rigidez da estrutura, é encontrado nas regiões de consola do 
edifício (fig. 3.38). Problema frequente em edifícios com avanço e suportados por pilares. A 
deformação do elemento estrutural em consola provoca forças de corte nas paredes de alvenaria 
sobrepostas, podendo causar o destacamento entre a parede e a estrutura.  
 
Fig.3.38 - Fissuração em parede de alvenaria devido a deformação dos componentes estruturais em zona de 
consola. [24] 
 
3.5.3.5. Fissuração em parede de alvenaria por deformação de laje ancorada na parede 
Neste caso, a flexão do pavimento vai provocar a rotação da parede, que origina uma fissura horizontal 
próxima da base da parede, estendendo-se praticamente ao longo de todo o seu comprimento. 





Fig.3.39 - Fissuração horizontal na parede pela deformação excessiva da laje ancorada a si. [24] 
 
3.5.4. MEDIDAS DE PREVENÇÃO E REPARAÇÃO 
3.5.4.1. Medidas preventivas 
Como já foi dito, um dos maiores problemas para a fissuração das paredes não estruturais consiste na 
deformabilidade dos suportes. Com vista a redução desta inevitabilidade nas construções, o projetista 
pode atuar de três maneiras diferentes: 
 Limitar as flechas da estrutura; 
 Capacitar a parede de forma a acomodar as deformações da estrutura; 
 Programar a execução. 
No que diz respeito ao primeiro método, como já foi referido no tópico 3.5.1, não é fácil obter um 
valor limite para a flecha dos elementos estruturais, tendo por base a não afetação da parede. Esta deve 
ser feita mediante a definição do valor máximo admissível a longo prazo. No entanto, recomenda-se 
um aumento da rigidez nos elementos estruturais sobrepostos a paredes de compartimentação, tendo 
sempre presente o cumprimento dos regulamentos existentes. A existência de aberturas deve ser tida 
em conta como um fator de perda de resistência da parede, podendo nestes casos se possível, reduzir 
ainda mais o limite da flecha dos elementos estruturais. 
Na prática, a limitação das flechas não pode ser o único meio preventivo, pois tornaria as secções 
incomportáveis a nível económico e arquitetónico. Como tal deve-se atuar na própria parede. 
Assim, pode-se adotar a independência da parede relativamente à estrutura que a suporta com a 
aplicação de juntas na parte superior e inferior. Este processo pode ser complementado com a 
integração de armadura nas juntas horizontais (fig. 3.40). A combinação destes dois aspetos torna este 
método muito eficiente para a redução das fissuras devido a deformabilidades da estrutura  





Fig.3.40 - Método de execução de uma parede para evitar anomalias [33] 
 
Na parte superior deve-se colocar um material compressível, como por exemplo poliestireno 
expandido, enquanto na parte inferior deve ser utilizada uma barreira de estanquidade, como por 
exemplo membrana em PVC. Deve-se colocar armadura na base da parede para resistir ao seu peso 
próprio e armadura de junta generalizada para controlo da fissuração. Com a introdução da armadura a 
parede passa a comportar-se como uma viga, com capacidade para não acompanhar o movimento do 
suporte.  
Por último, pode-se atuar no planeamento da execução da parede com vista a reduzir o impacto das 
deformabilidades da estrutura a curto prazo. Deste modo, recomenda-se que as alvenarias sejam 
realizadas no final da construção da estrutura pela ordem inversa, ou seja, de cima para baixo.  
Esta forma de execução muitas vezes não é possível, devido a prazos a cumprir na construção, onde se 
pretende acelerar processos e encurtar o tempo de obra. A execução das alvenarias é uma atividade 
que se encontra geralmente no caminho crítico, onde o seu início está condicionado pelo término da 
estrutura e a sua conclusão influencia o início de muitas outras atividades, como revestimentos, 
caixilharias, canalizações, entre outros.  
Como tal, para satisfazer parcialmente as exigências técnicas recomendadas, pode-se construir de 
baixo para cima em andares alternados (fig. 3.41-b), ou ainda, começando do 3º para o 1º piso, 
posteriormente do 6º para o 4º e assim sucessivamente (fig.3.41-a). Em ambos os casos, não se deve 
fazer o preenchimento da fiada superior numa primeira fase. Alguns autores recomendam que, após a 
colocação da última fiada, se deixe passar um mínimo de 14 dias para poder fechar a alvenaria.[7]. 





Fig.3.41 - Exemplos de execução de alvenarias a partir do último piso. [7] 
 
3.5.4.2. Técnicas de reparação 
Quando a deformabilidade dos suportes se encontra instalada e os seus efeitos se fazem sentir, é 
inevitável encarar a hipótese de reparação, com base num diagnóstico das suas causas. A busca por um 
diagnóstico acertado da causa é difícil de se fazer, pois podem existir várias causas, algumas delas não 
independentes e causas que têm manifestações idênticas à das deformabilidades.  
Como já foi referido, a anomalia mais corrente na alvenaria devido à deformabilidade dos suportes é a 
fissuração. Para a escolha das técnicas específicas de reabilitação deste tipo de manifestação 
patológica é necessário primeiro fazer uma avaliação prévia, que consiste nos seguintes aspetos: [41] 
 Tipo de causa; 
 Distribuição das fissuras e o seu grau de estabilização; 
 Consequências das fissuras; 
 Tipo de parede. 
Para a identificação da causa há alguns métodos que se podem adotar, sendo os quais:[41] 
 Comparação da situação observada com catálogos de fissuração, ou fichas de anomalias; 
 Recurso à técnica de exclusão de hipóteses; 
 Ensaios no local e em laboratório e posteriormente estudá-los através do recurso a meios 
informáticos. 
Depois desta primeira fase de diagnóstico e havendo uma suspeita que a causa das anomalias deriva 
das deformabilidades da estrutura, pode-se partir para a eliminação da causa e posterior reparação das 
fissuras na parede. Neste tipo de casos, a maioria das vezes a eliminação da causa não é necessária, 
nem aconselhável, tendo em vista gerar um trabalho complexo e economicamente não viável. 
Portanto, é mais prático efetuar a reparação da manifestação existente, a fissura.  
As fissuras causadas pelas deformabilidades dos suportes podem atingir aberturas superiores a 10 mm, 
sendo o seu período de estabilização, geralmente, muito longo devido aos fenómenos de fluência das 
estruturas de betão armado. Assim sendo, para a reparação deste tipo de fissuras, recomenda-se o 
preenchimento das aberturas com material flexível, por exemplo mástique, e posteriormente utilizar 
um revestimento elástico armado e dessolidarizado localmente. As soluções de revestimento 
decorativo não solidário têm uma maior probabilidade de sucesso e durabilidade. [22]  




Ainda assim, em situações extremas poderá ser mesmo necessário uma intervenção mais profunda, 
tornando-se fundamental combater a causa. Nestes casos, pode-se recorrer a apoios suplementares, o 






















































No sentido de levar a cabo o objetivo deste trabalho, que se prende com o aprofundamento do estudo 
do comportamento mecânico das paredes devido à deformabilidade do suporte, foi realizada uma 
análise numérica com a simulação de vários casos reais, recorrendo a um programa comercial de 
cálculo.  
O programa escolhido foi o Simulia Abaqus (versão 6.11), que utiliza o método de elementos finitos 
(MEF) e permite fazer um estudo não linear de elementos sólidos em 3D, entre os quais a alvenaria. A 
simulação tem por base a macro-modelação, permitindo considerar a alvenaria um material 
homogéneo.  
Inicialmente foi necessário adotar um modelo constitutivo não linear existente no programa e, 
posteriormente, dividiu-se o trabalho em duas fases. Numa primeira fase, foi realizada a validação das 
propriedades do material e do modelo constitutivo através da comparação com um ensaio 
experimental. Numa segunda fase, foi elaborado o objeto prático de estudo desta dissertação, em que 
partindo de uma solução de parede de alvenaria, efetuou-se simulações para diferentes níveis de 
deformações do suporte, de acordo com vários casos reais encontrados em bibliografia. 
 
4.2. MODELAÇÃO NUMÉRICA  
A grande parte dos problemas de engenharia pode ser resolvida pelos princípios gerais da Mecânica 
dos Meios Contínuos. A constituição do material pode ser descrita pelo uso de equações constitutivas, 
que traduzem os princípios gerais da física sob a forma de equações diferenciais.  
A necessidade de resposta a este tipo de problemas levou ao desenvolvimento dos métodos numéricos, 
que possibilitam a discretização dos meios contínuos e a resolução das equações diferenciais  
Para facilitar a resolução destes problemas existem programas de cálculo. A realização do presente 
trabalho foi efetuada utilizando o programa Abaqus, o qual tem por base o método de elementos 
finitos e permite realizar análises em regime não-linear. Este programa oferece um conjunto de 
ferramentas que permite análises avançadas em vários domínios da engenharia, como por exemplo, a 
resolução de problemas de mecânica estrutural, transferência de calor, acústica, entre outros. 
O método de elementos finitos constitui a base do programa, sendo detentor de uma ampla quantidade 
de elementos eficientes na modelação de variadas geometrias, quer em complexidade, quer em 
dimensões. Este método resolve, através de diferentes práticas numéricas, problemas lineares e/ou não 




lineares simples ou complexos, oferecendo um leque de modelos que possibilitam proceder à 
simulação de diversos materiais.  
Para a resolução do problema em questão foi utilizado um modelo de dano plástico para o 
comportamento material (Concrete Damaged Plasticity) disponibilizado pelo Abaqus, o qual foi 
validado e calibrado através da comparação com resultados experimentais de paredes em alvenaria. 
Com o objetivo de facilitar o processamento do cálculo dos esforços e deformações da parede de 
alvenaria, foi utilizada uma modelação baseada na macro-modelação, que considera a alvenaria como 
um material homogéneo. 
 
4.2.1. MÉTODO DE ELEMENTOS FINITOS 
Antes de começar a entrar nos pressupostos do modelo utilizado, convêm fazer uma referência ao 
sistema de malhas que o programa se apoia, para efetuar os seus cálculos.  
O MEF consiste na divisão do meio contínuo, num número finito de elementos, permitindo resolver 
equações em cada elemento iterativamente até a convergência segundo um critério pré-estabelecido. A 
formulação do MEF necessita da existência de uma equação integral, de forma que seja possível 
substituir o integral sobre um domínio complexo, por um somatório de integrais estendidos a 
subdomínios de geometria simples. 
As equações são formuladas de diferentes métodos, entre os quais o método variacional e o residual. 
Um exemplo proveniente da aplicação destes dois métodos, consiste na integração de um volume de 
uma função f: 
 
   (4.1) 
 
Na equação 4.1 pressupõe-se, 
 
   (4.2) 
 
Se for possível calcular todos os integrais estendidos aos subdomínios Vi, basta efetuar o somatório 
correspondente ao segundo membro da equação 4.1 para se obter o integral estendido a todo o 
domínio. Cada subdomínio Vi corresponde a um elemento finito de geometria simples, como por 
exemplo a um segmento de reta (1D), triângulo, quadrilátero (2D), tetraedro, paralelepípedo (3D). [42] 
A figura 4.1 identifica a geometria de elementos mais comuns. 





Fig.4.1 - Família de elementos mais correntemente utilizada [43] 
 
No MEF os deslocamentos são calculados nos nós com graus de liberdade. Em qualquer outro ponto 
do elemento, os deslocamentos são obtidos a partir da interpolação dos deslocamentos nodais. 
Geralmente, a ordem de interpolação é determinada pelo número de nós utilizados no elemento.  
O programa Abaqus utiliza interpolações diferentes dependendo do tipo de elemento e nós usados. 
Para os elementos que têm apenas nós nos seus cantos, realiza uma interpolação linear em cada 
direção, sendo designados por elementos lineares ou de primeira ordem, como por exemplo um 
paralelepípedo de 8 nós (fig. 4.2-a). Para elementos com nós em pontos intermédios, utiliza a 
interpolação quadrática, sendo considerados elementos quadráticos ou de segunda ordem, como por 
exemplo um paralelepípedo de 20 nós (fig.4.2-b). Para elementos triangulares modificados ou 
tetraedros com nós em pontos intermédios, usa uma interpolação de segunda ordem modificada, sendo 
designados de elementos modificados de segunda ordem, como por exemplo um tetraedro de 10 nós 
(fig. 4.2-c).  
 
Fig.4.2 - Representação de nós no elemento para posterior interpolação. [43] 
O método utilizado para a geração de malha neste trabalho foi o uso de elementos lineares, mais 
concretamente paralelepípedo de 8 nós.  
 
4.2.2. ESTRATÉGIAS DE MODELAÇÃO 
Dependendo do detalhe pretendido, o estudo do comportamento das alvenarias com recurso à 
modelação pelo método dos elementos finitos pode ser efetuado através de dois níveis de 
discretização, designadamente a micro modelação e a macro-modelação. 
Desta forma, pode-se modelar a alvenaria com três tipos de estratégias diferentes: 
 Micro-modelação detalhada – os blocos e as juntas são representados por elementos 
contínuos e a interface junta-bloco é representada por elementos descontínuos (fig. 4.3-
1); 




 Micro-modelação simplificada – os blocos são expandidos e representados por 
elementos contínuos e as juntas de argamassa e as interfaces de junta-bloco são 
aglomeradas em elementos descontínuos (fig. 4.3-2); 
 Macro-modelação – os blocos, as juntas de argamassa e as interfaces junta-bloco são 
representados como um elemento contínuo homogéneo (fig. 4.3-3). 
 
Fig.4.3 - Estratégias de modelação para alvenaria [26] 
 
Os micro-modelos são geralmente utilizados em elementos de pequena dimensão, fornecendo um 
detalhe e uma compreensão melhor do comportamento alvenaria a nível local. Contudo, em elementos 
de maior dimensão, como por exemplo paredes de dimensão real, não é prático modelar cada bloco e 
cada junta separadamente, pelo que os modelos a utilizar terão de considerar a alvenaria como um 
material homogéneo e contínuo, estabelecendo-se relação entre as tensões médias e extensões médias 
na alvenaria através de um processo de homogeneização. [32] 
Nestes casos, a macro-modelação é a melhor estratégia, pois reduz os recursos computacionais, 
gerando modelos geométricos mais simplificados. A utilização deste tipo de abordagem é mais 
adequada quando se pretende obter uma melhor combinação entre precisão e eficiência. [32] 
Tendo em conta estes conceitos e os objetivos propostos neste trabalho, decidiu-se utilizar um modelo 
baseado na macro-modelação para estudar o comportamento de paredes de alvenaria em tijolo com 
dimensões reais. 
 
4.2.3. RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS NÃO LINEARES 
Uma análise linear elástica só é válida quando uma estrutura sofre deformações ou deslocamentos 
relativamente pequenos e o material constituinte obedece à lei de Hooke. Com o aumento das 
deformações ou tensões, o material entra em fase de cedência, apresentando fenômenos de 
plasticidade e fissuração que induzem um comportamento não linear.  
Existem três tipos de não linearidade que podem ser considerados: 
 Não linearidade do material 
 Não linearidade de fronteira 
 Não linearidade geométrica 
A não linearidade do material é o tipo mais comum em problemas de engenharia. Associa-se aos 
fenômenos de plasticidade e de fissuração do material constituinte da estrutura afetando o 
comportamento desta. A não linearidade de fronteira está ligada com a mudança das condições de 
fronteira ao longo do tempo (p/ex. mudança das condições de apoio estrutural) e a não linearidade 




geométrica está relacionada com mudanças na geometria da estrutura, ou seja, sempre que a amplitude 
dos deslocamentos afete a geometria inicial da estrutura.  
Numa análise não linear a resolução matemática do problema não pode ser obtida por um único 
sistema de equações, como num problema linear, sendo necessário utilizar método numéricos 
iterativos, como por exemplo o método Newton-Raphson (método de análise utilizado neste trabalho). 
Os processos iterativos são aplicados em incrementos sucessivos até se convergir para uma solução de 
equilíbrio no modelo, de acordo com determinados critérios de tolerância. Ou seja, no processo 
iterativo é realizado um determinado número de incrementos de força ou de deslocamento, até se obter 
a convergência para uma solução de equilíbrio que esteja de acordo com as leis estabelecidas. 
Considere-se forças externas, P, e forças internas, I, atuar num corpo (fig. 4.4). A força interna está 
relacionada com a tensão sofrida no elemento, que é transmitida para o nó pertencente ao elemento. A 
força atuante num nó pode ser decomposta nas componentes la, lb, lc e ld, como indicado na figura 4.4. 
 
Fig.4.4 - Cargas externas e internas num corpo [43] 
 
Para um corpo estar em equilíbrio, a força resultante em cada nó deve ser zero, ou seja, o somatório 
das forças externas (P) com as forças internas (I) deve respeitar a seguinte equação: 
 
0 IP   (4.3) 
 
Contudo, numa análise não linear a resultante destas forças não é igual a zero, significando que é 
necessário admitir níveis de tolerância/precisão para que seja possível chegar a uma solução de 
equilíbrio entre forças externas e forças internas (p/ex. o Abaqus admite uma tolerância máxima de 
0,5%).  
O método de cálculo da resposta não linear de uma estrutura submetida a um incremento de força, ∆P, 
consiste em utilizar a tangente da curva, K0, no ponto u0, para determinar o valor de correção de 
deslocamento, Ca, obtido conforme representado na figura 4.5. Deste modo, calcula-se a força interna, 
Ia, de acordo com a lei constitutiva do material e obtém-se o valor da força residual, Ra , de acordo 
com a seguinte equação: 
 
aa IPR    (4.4) 
 
 





Ra – Força residual 
Ia – Força interna atuante no nó 
 
Desta forma, o valor obtido da força residual é comparado com o valor de tolerância (0,5% da força 
média) e o incremento de deslocamento (∆ua) é comparado com Ca (1% de ∆ua). Caso estes valores 
estejam abaixo da tolerância admitida, é considerado que se atingiu a convergência para uma solução 
de equilíbrio. Caso contrário é realizada nova iteração, e assim sucessivamente, até ser atingido o 
equilíbrio da estrutura. 
 
Fig.4.5 - Primeira iteração de um incremento [43] 
 
4.2.4. MODELO CONSTITUTIVO DO MATERIAL.  
A resposta mecânica da alvenaria é condicionada, a partir da cedência, pelo sucessivo aparecimento de 
fissuras e/ou esmagamento do seu material que provocam a degradação progressiva da sua rigidez e 
capacidade resistente. A alvenaria é um material com comportamento frágil ou quase-frágil, com baixa 
resistência à tração e boa resistência à compressão, possuindo deste modo semelhanças com outros 
materiais de construção mais correntes, como por exemplo, o betão, cerâmicos e rochas. Este 
comportamento pode ser simulado através de modelos de plasticidade com dano contínuo. 
Existe um modelo constitutivo de dano elasto-plástico, originalmente desenvolvido para estruturas de 
betão (Lubliner et al[44] e Lee e Fenves [45]), que pode ser implementado noutros materiais com 
mecanismos de rotura semelhantes, como por exemplo a alvenaria. 
Este modelo, assim como outros modelos elasto-plásticos, baseiam-se na teoria clássica da 
plasticidade, utilizando um parâmetro de dano escalar, (d), para traduzir a degradação da rigidez do 
material sujeito a cargas monotónicas ou cíclicas. 
No caso da alvenaria, assim como para o betão, a não linearidade é introduzida pelos mecanismos de 
rotura à tração e à compressão (abertura de fendas e esmagamento, respetivamente). No modelo estes 
mecanismos são traduzidos pelas leis constitutivas representadas por curvas tensão–extensão à tração 
(σt – εt) ou à compressão (σc – εc) uniaxiais, determinadas experimentalmente. [46]. 
Na figura 4.6 representam-se as curvas genéricas para o betão, as quais podem ser adaptadas para 
alvenaria. 





Fig.4.6 - Resposta de um material quase-frágil ao carregamento uniaxial. [43] 
 
Como alternativa à lei constitutiva uniaxial de tração, pode ser utilizado o conceito da energia de 
fratura proposto por Hillerborg [47]. Os valores da energia de fratura podem ser obtidos 
experimentalmente ou através de bibliografia, como por exemplo, através de modelos de cálculo 
existentes para estruturas de betão [17]. A energia de fratura é fornecida diretamente ao modelo, 
podendo ajudar a resolver problemas de convergência numérica em regime não linear, em estruturas 
de betão ou de alvenaria fracamente armados ou sem armadura.  
Desta forma, seguidamente são definidos os conceitos principais deste modelo. [27] 
 
a) Variáveis das deformações. 
As deformações são decompostas em fase elástica e plástica: 
 
plel     (4.5) 
 
ε – extensão total; 
εel – extensão elástica; 
εpl – extensão plástica. 
 
b) Variáveis de endurecimento. 
Os mecanismos de rotura estão ligados à fendilhação por esforços de tração e ao esmagamento por 
esforços de compressão e são caracterizados por duas variáveis de endurecimento: 
 
𝜀̃tpl – extensão plástica equivalente em tração; 
𝜀̃cpl – extensão plástica equivalente em compressão. 
A evolução da superfície de cedência (ou falha) é controlada por estas variáveis de endurecimento. 




c) Relações tensões-extensões. 
O modelo considera a redução da rigidez do material a partir de uma variável escalar de degradação 
(d) única e isotrópica. Esta variável escalar é conduzida pelas variáveis de endurecimento e pelas 
tensões de Cauchy pela seguinte forma genérica:  
 
)()1( 0
plelDd     (4.6) 
)1)(1()1( cctc dsdsd    (4.7) 
SC e St – parâmetros que entram no cálculo das tensões para refletir os efeitos da recuperação de 
rigidez que normalmente ocorrem nos carregamentos cíclicos. 
Se não houver variáveis de dano introduzidas, o modelo assume o comportamento plástico. A 
formulação plástica é traduzida pela tensão efetiva, calculada da seguinte forma genérica: 
 
)(0
plelD     (4.8) 
 
  - tensão efetiva. 
 
d) Fluxo plástico. 
O desenvolvimento das deformações plásticas são conduzidas pelo fluxo potencial plástico (Gp), 








)(ppl G   (4.9) 
 
λ – multiplicador plástico não negativo. 
O fluxo de potencial plástico é definido pela função hiperbólica Drucker-Prager: 
 
)tan())tan(( 20  pqG tp    (4.10) 
 
?̅? – pressão hidrostática efetiva 
q – tensão equivalente efetiva de Von Mises 
  – ângulo de dilatação medido no plano de p-q das tensões confinantes 
σt0 – tensão uniaxial última à tração  
  – parâmetro de excentricidade que define a forma como a função de escoamento se aproxima de 
uma assimptota 




e) Critério de cedência 
A superfície de cedência é definida como uma função de variáveis de endurecimento e de tensão 



















   (4.12) 
 
yi e αi – constantes adimensionais do material 
max – tensão principal máxima efetiva 
pl
 – variável de endurecimento expressas em condições multiaxiais 
c – tensão efetiva de compressão 
 
As propriedades adimensionais estão relacionadas com as propriedades do material, permitindo assim 

































y ci  na condição 0.5 < Kc < 1  (4.15) 
 
t  – tensão efetiva de tração 
00 / cb   – rácio entre a tensão de cedência em compressão em regime equibiaxial e em regime 
uniaxial 
Kc – rácio entre o segundo invariante das tensões principais máximas efetivas de tração e de 
compressão no inicio da cedência 
 
4.3. VALIDAÇÃO EXPERIMENTAL DO MODELO NUMÉRICO 
Para que o modelo utilizado neste trabalho seja suficientemente representativo do comportamento de 
paredes reais, recorreu-se à calibração do modelo numérico através da comparação com resultados 
experimentais disponíveis em bibliografia, designadamente de ensaios em paredes de alvenaria de 
tijolo realizados no âmbito de uma dissertação de mestrado [23] (ver ponto 4.3.1). 




Algumas das propriedades da alvenaria necessárias para modelo constitutivo foram retiradas da 
dissertação referida, bem como de outras referências bibliográficas disponíveis. 
 
4.3.1. CONDIÇÕES DO ENSAIO REALIZADO EM LABORATÓRIO 
O objetivo do ensaio consistiu em simular o comportamento de uma parede real de alvenaria 
construída sobre um suporte deformável, submetida a uma carga vertical introduzida no topo da 
parede por um suporte igualmente deformável (laje ou viga). A parede possui 4.00m de comprimento, 
2.00 de altura e 0.11 m de espessura. Foi contruída com tijolos cerâmicos de furação horizontal 
(dimensões 30×20×11 cm) assentes em juntas verticais e horizontais contínuas de argamassa corrente 
(cimento e areia ao traço volumétrico 1:5). As condições de ensaio consideradas foram as seguintes: 
 Lateralmente a parede não tem qualquer contacto com a componente estrutural; 
 Durante a construção a parede encontrava-se em repouso sobre uma estrutura de apoio 
metálica, e após cura, a parede ficou apoiada unicamente nos seus extremos; 
 No topo da parede foram colocadas vigas de madeira para distribuição de cargas 
aplicadas por um atuador hidráulico (este sistema pretende simular o deslocamento 
vertical induzido na parede por um elemento estrutural); 
 A parede foi assimilada a uma parede duplamente apoiada, sujeita a ação do seu peso 
próprio e duma carga vertical variável a meio vão. 
 
Fig.4.7 - Esquema simplificado do ensaio 
 
O ensaio consistiu em duas fases distintas. Numa primeira fase solicitou-se a parede à ação do seu 
peso próprio, considerando que o suporte já estaria deformado, ficando desta forma a parede apoiada 
nos seus extremos. Nesta fase foi apenas efetuada a medição da deformação vertical da parede a meio 
vão (flecha no ponto 5 - fig. 4.8) 
Na segunda fase solicitou-se a parede à ação de cargas, considerando-se tal como na fase anterior, que 
o suporte já estava deformado. As cargas foram aplicadas de forma contínua por intermédio do atuador 
hidráulico, medindo-se a evolução da carga solicitada na parede, bem como as deformações em seis 
pontos, através de transdutores de deslocamento (fig. 4.9), até se atingir a rotura da parede.  





Fig.4.8 - Localizações de leitura das deformações. [23] 
 
 
Fig.4.9 - Valores obtidos, na segunda fase do ensaio, relativos à força e deslocamentos para os seis pontos, até 
à rotura da parede. [23] 
 
Os resultados apresentados são referentes a segunda fase do ensaio, não sendo contabilizado os efeitos  
induzidos pelo peso próprio da parede. 
Doravante, por questões práticas, a referência ao nível de força atingida no ensaio será abreviado. Por 
exemplo, para o nível de força de 13,25 kN, será designado por F13. Deste modo, os outros níveis de 
força referem-se como F23 (F=22,97 kN), F32 (F=32,25 kN), F44 (F=44,18 kN) e F55 (F=55,23 kN).. 
 
4.3.2. MODELO DE SIMULAÇÃO DO ENSAIO 
Para reproduzir numericamente o ensaio referido anteriormente, foi utilizado o programa de cálculo 
Abaqus, sendo necessário implementar algumas simplificações no modelo. O autor da dissertação [23] 
não apresenta as propriedades dimensionais e mecânicas das vigas de madeira, dificultando a 
simulação da distribuição das cargas de ensaio.  
Deste modo, utilizou-se uma lei de deslocamentos que reproduz, de uma forma aproximada, a 
deformação induzida pelas vigas de madeira no topo da parede de alvenaria. Esta lei foi determinada 
com base nos dados experimentais recolhidos nos pontos 1, 2 e 3 (topo da parede – fig. 4.8), 
assumindo-se que os deslocamentos da viga são iguais aos deslocamentos medidos no topo da parede 




e os deslocamentos nos extremos da parede são nulos. Esta lei foi ajustada para as deformações 
correspondentes ao nível de força F55 (força de rotura) (fig. 4.10). 
 
Fig.4.10 - Curva aproximada de deslocamentos e respetivos deslocamentos experimentais. 
 
Para os restantes quatro níveis de força foi assumida uma lei de configuração igual, contudo foi 
necessário aplicar um fator de redução para simular os deslocamentos correspondentes aos níveis de 










   (4.16) 
 
Fi  - Deslocamento, no ponto 2, relativo a uma determinada força 
55F - Deslocamento no ponto 2, relativo à força 55kN 
 
Os valores obtidos para o fator do ponto 2 encontram-se no quadro 4.1. 
Quadro 4.1 - Fatores de redução para cada nível de carga relativos ao ponto 2 







Multiplicando os fatores redutores pela expressão dos deslocamentos do nível F55, obtém-se as leis 
dos deslocamentos dos níveis de carga mais baixos. Comparou-se os resultados obtidos por estas 




expressões com os deslocamentos experimentais nos pontos 2 e 3, e verificou-se que as diferenças não 
são significativas. O nível de carga mais baixo, F13, apresentou as maiores diferenças, contudo estas 
são muito reduzidas (figura 4.11). 
 
Fig.4.11 - Comparação dos deslocamentos nos pontos 1 e 3 entre os valores experimentais e os multiplicados 
com o fator do ponto 2. 
 
Convêm referir que foram desprezadas as deformações introduzidas pelo peso próprio da parede, tal 
como foi medido experimentalmente (fig. 4.9). No modelo foram consideradas condições de apoio 
semelhantes, ou seja, que a parede está apoiada nos extremos sobre 2 apoios rígidos retangulares com 
liberdade de rotação (com dimensões de 16,7 cm de comprimento por 11cm de largura). 
 
4.3.3. CALIBRAÇÃO 
Nesta fase comparou-se os resultados numéricos com os experimentais, variando alguns parâmetros do 
modelo constitutivo de modo a ajustar as curvas de resposta do modelo aos resultados experimentais. 
Algumas propriedades mecânicas para alvenaria foram retidas dos resultados experimentais 
apresentados na dissertação de Paulo Pereira [23], e outras foram retiradas de bibliografia diversa 
(quadro 4.2).  
Quadro 4.2 - Propriedade mecânicas da alvenaria 
Propriedades mecânicas Valores considerados 
Peso Volúmico (kN/m3) [23]] 9 
Módulo de elasticidade (GPa) [23] 2 
Coeficiente de Poisson (Adimensional) [48] 0,093 
Propriedades à compressão uniaxial [23] Curva aproximada (fig. 4.12) 
Propriedades à tração uniaxial: 
Tensão máxima (Mpa) [49] 










Para o comportamento à compressão simples da alvenaria, foi utilizada uma curva de tensões-
extensões aproximada a uma curva experimental obtida em ensaios realizados em provetes de 
alvenaria de tijolo [23]. De modo a aproximar a curva experimental à forma genérica referida no EC6, 
esta curva aproximada foi determinada com base nas expressões do EC2 [35] para cálculo da relação 
tensão-extensão do betão à compressão simples. A curva experimental e a curva aproximada 
encontram-se representadas na figura 4.12. 
 
Fig.4.12 - Curva experimental e aproximada da resistência à compressão 
 
Relativamente ao comportamento à tração, de acordo com o modelo constitutivo escolhido, foi 
necessário definir a tensão de rotura e a energia de fratura. A escolha do valor da tensão de rotura 
baseou-se nas linhas de fratura observadas experimentalmente na parede de alvenaria, ou seja, a 
fratura ocorreu pelo tijolo, sensivelmente perpendicular às juntas horizontais de assentamento. Deste 
modo considerou-se que resistência à tração da alvenaria é condicionada pela tensão de rotura do tijolo 
cerâmico.  
De acordo com bibliografa diversa [49], a resistência à tração direta de materiais cerâmicos situa-se 
entre o intervalo de 0,2 e 0,5 MPa. Relativamente à energia de fratura, estima-se que se situa entre 5 e 
10 N/m [50]. Para as características da parede em causa, foram escolhidos valores intermédios, ou 
seja, uma tensão de cedência de 0,3 MPa e uma energia de fratura de 7,5 N/m. 
Deste modo realizou-se a calibração, variando os parâmetros inelásticos do modelo de dano plástico 
referidos no ponto 4.2.4. Durante a calibração realizou-se várias simulações, variando os parâmetros, 
com o objetivo de se obter a melhor aproximação possível aos resultados experimentais da parede à 
flexão (fig.4.13). A combinação dos parâmetros para a melhor aproximação conseguida apresenta-se 
no quadro 4.3. 
Quadro 4.3 - Parâmetros do modelo utilizado, após a calibração. 
ψ ϵ 
00 / cb   Kc µ 
40 0,1 1,17 0,68 0,15 
 
 





Fig.4.13 - Comparação das curvas experimental e numérica da parede à flexão. 
 
O quadro 4.4 permite comparar as diferenças obtidas entre as curvas de resposta numérica e 
experimental através dos rácios. 
Quadro 4.4 - Rácios força experimental / força numérica 







Pela análise comparativa dos rácios pode-se referir que houve uma maior dispersão de resultados no 1º 
e 4º nível de deslocamentos (26 a 32%). Nos restantes níveis já se encontram melhores resultados (1 a 
16%), em particular perto da zona de cedência e no ponto de rotura.  
Consideraram-se aceitáveis as diferenças obtidas, dado que os resultados experimentais foram obtidos 
apenas num provete de parede e que, por outro lado, a alvenaria é um material que pode apresentar 
uma dispersão de resultados relativamente elevada (mesmo em condições laboratoriais esta dispersão 
pode ser superior a 20% [29]). Deste modo considerou-se que o modelo numérico utilizado simula o 
comportamento mecânico da parede de forma suficientemente representativa e precisa. 
 
4.4. SIMULAÇÃO NUMÉRICA 
No sentido de levar a cabo os objetivos propostos para a elaboração desta dissertação, foram realizadas 
simulações numéricas para estudar o comportamento mecânico de paredes de alvenaria com diferentes 
condições de apoio. Levando em linha de conta a pesquisa efetuada sobre o tema, este estudo permite 
compreender como as paredes de alvenaria se comportam, nomeadamente na previsão de possíveis 
fissuras nas paredes quando solicitadas pela deformação de elementos estruturais (lajes e vigas). 
Para realizar a simulação utilizou-se um modelo numérico calibrado, modificando as condições de 
apoio (apoios com diferentes rigidez). 




Foram consideradas as seguintes situações nas simulações: 
 A deformabilidade do pavimento superior foi simulada através de uma simplificação 
baseada numa lei de deslocamentos elásticos, aplicada diretamente na parte superior da 
parede (a lei em causa está relacionada com o deslocamento elástico de um elemento 
simplesmente apoiado e com carga uniformemente distribuída).  
 A variação da rigidez do elemento estrutural inferior, foi reproduzida através da variação 
da extensão do apoio da parede, sendo definidos três tipos diferentes de suporte para a 
parede: 
 Suporte com pouca rigidez, colocado nas extremidades do vão, com um 
comprimento total correspondente a 10% do comprimento do vão da parede (0,3 
m cada).  
 Suporte medianamente rígido, com um comprimento total equivalente a 50% do 
comprimento do vão da parede (1,5 m cada).  
 Suporte infinitamente rígido, ou seja, colocou-se um apoio contínuo ao longo de 
todo o vão da parede. 
Nas situações de suporte com pouca e mediana rigidez, admitiu-se que a deformação da base da 
parede possa ocorrer até à rotura sem existir contacto com o suporte inferior (nestes locais não existe 
interação com a estrutura). 
 
4.4.1. CASOS DE ESTUDO 
Apresenta-se no quadro 4.5 uma síntese das características das parede que foram objeto de estudo. 
Quadro 4. 5 - Características das paredes – Casos de estudo 
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4.4.2. VISUALIZAÇÃO E SÍNTESE DE RESULTADOS 
A análise do comportamento da parede, bem como a localização aproximada das fissuras, foi efetuada 
através das tensões instaladas na parede. A fissuração ocorre quando as tensões de tração instaladas na 
parede são superiores à resistência à tração da alvenaria. Pode ainda ocorrer fissuração e/ou 
esmagamento quando as tensões de compressão instaladas na paredes são superiores à resistência à 
compressão da alvenaria. 
A direção das linhas principais de fratura (ou padrão de fissuração) pode ser identificada através da 
direção das tensões principais (mínimas ou máximas) quando a parede se encontra no ponto de 
cedência. A partir desse ponto, e à medida que se aproxima da rotura, é mais adequado identificar a 
direção das linhas de fratura através da direção das extensões principais plásticas. No entanto, através 
de uma análise comparativa efetuada no presente trabalho, verificou-se que as diferenças entre estas 
duas análises são reduzidas. 
Deste modo, o estudo foi realizado pela análise das tensões principais mínimas e máximas, onde se 
assume que as linhas de fratura nas paredes de alvenaria são aproximadamente coincidentes com a 
direção das tensões principais mínimas (de compressão) ou, por outro lado, seguem aproximadamente 
a direção perpendicular às direções principais máximas (de tração).  
Apresentam-se a seguir os principais resultados para os três casos de paredes em estudo, salientando-
se os resultados mais relevantes. Alguns resultados mais detalhados podem ser consultados em anexo. 
Importa ainda referir que a flecha/deformação mencionadas em texto posterior, refere-se à deformação 
do elemento estrutural superior (laje ou viga) em contato com o topo da parede. Nos gráficos retirados 
do Abaqus, as tensões positivas representam tensões de tração instaladas na parede, e as tensões 
negativas representam tensões de compressão. 
 
4.4.2.1. Suporte inferior pouco rígido – Parede P1  
Encontra-se representada na figura 4.14 a resposta estrutural da parede de alvenaria, ou seja, a força 
total resultante exercida na parede pelo suporte superior em função da sua flecha a meio vão. Este 
gráfico permite identificar as principais fases do comportamento mecânico na alvenaria (fase elástica, 
plástica e rotura), induzidas pela deformação vertical do suporte superior. 





Fig.4.14 - Resposta da Parede 1 (Força exercida pelo pavimento versus flecha a meio vão) 
 
Para a alvenaria considera-se que o ponto de cedência, fim do comportamento elástico, ocorre quando 
a força é aproximadamente igual a 1/3 da força de rotura. Este aspeto está bem evidenciado na figura 
4.14. Inicialmente a rigidez é constante (apresenta uma direção reta), e a cerca de 1/3 da carga máxima 
a rigidez da parede começa a diminuir até atingir a força de rotura. 
Na figura 4.15 apresenta-se a direção das tensões principais e sua distribuição no ponto de cedência da 
parede (retirado do programa abaqus). Este ponto corresponde a uma carga de 36,84 kN (força 
resultante), induzida na parede por uma flecha de 0,6 mm (L/10700).  
 
 
Fig.4.15 - Direção das tensões principais na parede com suporte pouco rígido em situação de limite elástico 
 
Para a situação de rotura na parede, a flecha induzida na parede pelo suporte foi de 2,85 mm (L/2105), 
correspondendo a uma carga máxima de 110,5 kN (força resultante). Para esta situação apresenta-se na 
figura 4.16 as direções das tensões principais na parede. 





Fig.4.16 - Direção das tensões principais na parede com suporte pouco rígido em situação de rotura. 
 
Para uma observação mais detalhada das tensões instaladas na parede com suporte pouco rígido, 
consultar anexo A1. 
Pela análise de resultados, para a situação da P1, podem enunciar-se os seguintes aspetos principais: 
 Os pontos de cedência e de rotura da alvenaria correspondem a deformações no suporte 
de L/10700 e L/2105, respetivamente; 
 A rotura da parede deu-se para uma carga de 110,5 kN (18,42 kN/m); 
 Inicialmente, há concentrações de trações na zona central da base da parede e nos 
extremos do topo desta (este último é provável ter maior intensidade devido à restrição 
de deslocamentos nos vértices extremos da parte superior). À medida que se vai 
aproximando do ponto de rotura, as trações da base da parede vão se distribuir pela parte 
central desta; 
 Há concentrações importantes de compressão junto aos apoios onde, à medida que a 
deformação aumenta, o estado de tensão à compressão nestas zonas também aumenta, 
chegando a ser superior à resistência de compressão da alvenaria (este efeito, deve-se 
sobretudo ao efeito de confinamento provocado por estados de compressão biaxial); 
 A direção das tensões de compressão permite identificar o efeito de arco e as linhas de 
tração horizontais situadas na zona central da parte inferior da parede possibilitam 
identificar linhas de fratura (aproximadamente verticais a partir da base da parede). Estes 
dois fenómenos ficam mais acentuados à medida que a parede se aproxima da rotura. 
 
4.4.2.2. Suporte inferior medianamente rígido – Parede P2 
Relativamente ao suporte com uma deformabilidade média, o gráfico comparativo da força exercida 
pelo componente superior com a sua flecha a meio vão da parede, pode ser visualizado na figura 4.17.  





Fig.4.17 - Resposta da parede P2 (Força exercida pelo pavimento superior versus flecha a meio vão) 
 
De igual modo ao estudo realizado para o suporte inferior pouco rígido, o ponto de cedência 
estabeleceu-se para a carga 1/3 da carga máxima (112,40 kN), obtendo-se uma deformação do 
pavimento superior de L/10400. Mais uma vez esse efeito está patente na resposta estrutural da parede 
(gráfico que relaciona a força com a flecha (fig. 4.17). 
Na figura 4.18 apresenta-se a direção e distribuição das tensões principais instaladas na parede, 
quando atingido o ponto de cedência. 
 
Fig.4.18 - Direção das tensões principais na parede com suporte medianamente rígido em situação de limite 
elástico. 
 
A parede encontra-se em situação de rotura para uma deformação de L/1587 no suporte, 
correspondendo a uma carga máxima de 337,20 kN. A figura 4.19 representa as distribuições das 






















Fig.4.19 - Direção das tensões principais na parede com suporte medianamente rígido em situação de rotura. 
 
Para uma observação mais detalhada das tensões instaladas na parede com suporte medianamente 
rígido, consultar anexo A2. 
Pela análise de resultados, para a situação da P2, podem enunciar-se os seguintes aspetos principais: 
 A parede entra em cedência para uma deformação no suporte de L/10400 e entra em 
rotura quando essa deformação atinge L/1587; 
 A situação de rotura da parede deu-se para uma carga de 337,20 kN (56,20 kN/m); 
 Há tensões de tração moderadas na zona a meio vão da base da parede. Há medida que 
se vai aproximando do ponto de rotura começam a surgir trações importantes junto aos 
vértices da parte superior da parede; 
 Há um domínio claro de tensões de compressão em toda a parede, mais acentuadas junto 
aos apoios, com a exceção das zonas situadas a meio vão da base da parede e junto dos 
vértices da parte superior. Este domínio vai-se fazendo sentir cada vez mais à medida 
que a parede se aproxima do seu ponto de rotura, chegando a superar a resistência à 
compressão da alvenaria, tal como a P1. 
 As tensões de compressão tomam a direção diagonal, desde a zona central da parte 
superior da parede até às superfícies de apoio. Estas mantêm aproximadamente a sua 
direção desde a sua fase elástica até à rotura, registando-se apenas um aumento de 
valores de compressão neste processo, que possibilita fissurações com o mesmo sentido. 
As linhas de tração na base da parede possibilitam identificar linhas de fratura 
(aproximadamente verticais a partir da base da parede). 
 
4.4.2.3. Suporte inferior muito rígido – P3 
Para o suporte considerado não deformável, o gráfico que relaciona a força exercida pelo componente 
superior com a sua flecha a meio vão da parede, pode ser visualizado na figura 4.20. 





Fig.4.20 - Resposta da parede P3 (Força exercida pelo pavimento superior versus flecha a meio vão). 
 
Da mesma forma que as outras duas situações, o ponto de cedência considerou-se para a carga 1/3 da 
carga máxima (204,00 kN), correspondendo a uma deformação de L/9300. Esta situação pode ser 
observada, mais uma vez, pela resposta estrutural da parede (fig. 4.20). 
A figura 4.21 mostra a direção e distribuição das tensões principais existentes na parede e respetivos 
valores, para uma deformação correspondente ao ponto de cedência. 
 
Fig.4.21 - Direção das tensões principais na parede com suporte muito rígido, em situação de limite elástico. 
 
A rotura da parede deu-se para uma deformação de L/1870, com uma carga máxima de 611,96 kN. A 






















Fig.4.22 - Direção das tensões principais na parede com suporte muito rígido em situação de rotura. 
 
Para uma observação mais detalhada das tensões instaladas na parede com suporte indeformável, 
consultar anexo A3. 
Pela análise de resultados, para a situação da P3, podem enunciar-se os seguintes aspetos principais: 
 Os pontos de cedência e de rotura da alvenaria correspondem a deformações no suporte 
de L/9300 e de L/1870, respetivamente; 
 A situação de rotura da parede deu-se para uma carga de 611,96 kN (101,99 kN/m)  
 Registam-se tensões de tração apenas nas zonas junto aos vértices superiores da parede; 
 Existe um domínio quase absoluto de tensões de compressão na parede, com exceção da 
zona próxima aos dois vértices superiores. A concentração de compressões é mais 
preponderante na zona central da parede, com valores mais elevados na parte superior 
onde é aplicada a flecha máxima. Há medida que há uma aproximação da deformação 
que leva à rotura da parede, o estado de tensão à compressão global da parede aumenta, 
ultrapassando em alguns casos a resistência à compressão da alvenaria, tal como sucedeu 
nas paredes P1 e P2; 
 As linhas de tensões de compressão mais preponderantes na parede, tomam a direção 
aproximadamente vertical desde a superfície onde é aplicada a deformação até à zona de 
apoio. Esta situação é favorável há abertura de fendas verticais. As linhas de tração perto 











4.4.3. ANÁLISE COMPARATIVA DE RESULTADOS 
Quadro 4.6 - Resposta mecânica da Parede P1, P2 e P3 
Caso de estudo Ponto de cedência Ponto de rotura 




Flecha  Força 
resultante (kN) 
Flecha  
P1 10 36,84 L/10700 110,50 L/2105 
P2 50 112,40 L/10400 337,20 L/1587 
P3 100 204,00 L/9300 611,96 L/1870 
 
Pela análise comparativa de resultados das três simulações efetuadas, podem-se retirar algumas 
conclusões importantes.  
Verifica-se que as tensões de tração têm maior predominância e intensidade no caso em que o suporte 
inferior é muito deformável. Com o aumento da rigidez do suporte, estas tensões vão diminuindo de 
importância. No sentido inverso, funcionam as tensões de compressão onde, no suporte apoiado 
apenas nos extremos, elas ocorrem maioritariamente junto dos apoios e no suporte indeformável elas 
encontram-se praticamente em toda a parede, com exceção das zonas junto aos vértices superiores. 
A P1 é a que demonstra menor capacidade de carga (110,5 kN), bem como a menor capacidade de 
resistir à deformação imposta na parte superior da parede (L/2105). Estes efeitos devem-se à grande 
concentração de tensões de compressão nos dois apoios extremos, bem como pela maior intensidade 
de tensões de tração na zona central da base da parede. A alvenaria possui uma resistência à tração 
muito reduzida comparativamente à compressão, pelo que a propensão da parede fissurar nesta 
situação é maior.  
É possível identificar, na parede P1, o efeito de arco pela direção das tensões principais de 
compressão. Este efeito pode provocar o despreendimento na base da parede e fissuração horizontal. 
Por outro lado a existência acentuada de trações com direção horizontal, na base da parede, pode 
originar fissuras verticais na zona central. As trações existentes nos cantos superiores da parede 
também constituem potenciais zonas de fissuração. 
A parede P3 tem maior resistência às cargas aplicadas (611,96 kN) induzidas pela deformação do 
suporte superior (L/1820), dado que o seu comportamento é fundamentalmente condicionado pela 
capacidade resistente à compressão da alvenaria. Contudo, a excessiva instalação de tensões de 
compressão na parede originadas pela deformação do suporte superior podem provocar a rotura da 
parede, com um padrão de fissuração sensivelmente vertical no centro da parede, bem como um 
esmagamento localizado da alvenaria junto ao elemento estrutural superior. 
A parede P2, embora não tenha tanta capacidade de carga (337,20 kN) relativamente à de suporte 
muito rígido, apresenta maior capacidade de suportar as deformações impostas pelo elemento 
estrutural (L/1587) superior, sem entrar em rotura. Esta situação pode ser justificada pela existência de 
uma parte de vão livre que permite acomodar pequenas deformações, sem concentrar excessivamente 
tensões de compressão ou de tração na parede. 
A existência de grandes tensões de compressão diagonais na parede P2, potencia o aparecimento de 
fissuras na mesma direção, com origem nos apoios. As trações horizontais observadas na base da 
parede podem provocar fissuras verticais, embora com menor probabilidade em relação ao caso P1 




(parede suportada nos extremos). A presença de trações nos vértices superiores, potencia o 
aparecimento de fissuras nestas zonas.  
Realizando uma análise comparativa entre os valores de deformação/flecha relativa das paredes 
simuladas (P1, P2 e P3) com os valores de deformação/flecha em condições de serviço, existentes nos 
regulamentos de cálculo de estruturas que suportam elementos não estruturais frágeis, facilmente se 
conclui que, a menos duma análise mais cuidada, que a utilização dos valores regulamentares pode 
conduzir à fissuração das paredes de alvenaria. Por exemplo, na parede que obteve a melhor 
capacidade de deformação (parede P2) foi necessário uma flecha de L/1587 para a parede atingir a 
rotura, contudo esta deformação está bastante abaixo do valor limite estabelecido em condições de 
serviço pelo EC2 (L/500) para que a deformação de vigas/lajes de betão armado não afete as paredes 
divisórias. No entanto, esta análise deve ser realizada com maior cuidado, dado que a capacidade de 
deformação da ligação parede/estrutura não foi totalmente levada em linha de conta neste estudo, 
sendo considerada uma ligação rígida entre estes dois elementos, aspeto que maximiza o efeito da 
deformação laje sobre a parede. 
  





































As deformações dos elementos horizontais das estruturas de betão armado são uma das principais 
causas para a existência de fissuras nas paredes de enchimento de alvenaria. Estas, em geral, têm uma 
rigidez e resistência que não é compatível com as ações mecânicas induzidas pela deformação do 
suporte, podendo danificar significativamente as paredes, comprometendo outras funcionalidades 
(p/ex. comportamento térmico, acústico, fogo, estanquidade à água, entre outros).  
Uma das formas de minimizar este tipo de problema consiste na limitação, em condições de serviço, 
da deformação a longo prazo das estruturas que suportam as paredes, existindo deste modo valores de 
referência em regulamentos de cálculo estrutural (flechas limite que variam desde L/400 a L/1000, 
dependendo da existência de aberturas e dimensão do vão das paredes). Contudo, a resolução deste 
problema não é consensual ou fácil. A divergência de exigências impostas pelos regulamentos de 
diferentes países é um exemplo disso. 
Neste trabalho, recorreu-se a um estudo de sensibilidade numérica para se tentar obter um melhor 
entendimento do comportamento mecânico das paredes de alvenaria sujeitas a esforços induzidos pela 
flexão dos suportes. Assim, convêm salientar algumas conclusões do modelo utilizado:  
 O modelo de dano plástico escolhido, apesar de não considerar o comportamento 
anisotrópico da alvenaria, permite simular adequadamente o comportamento linear e não 
linear de paredes de alvenaria de tijolo, desde que adequadamente calibrado/validado 
através de resultados experimentais; 
 Por outro lado, a utilização de um modelo numérico calibrado experimentalmente 
apresenta-se como uma alternativa à realização de estudos de sensibilidade baseados 
unicamente em ensaios realizados em laboratório, em particular no caso de ser 
necessário um elevado número de provetes; 
 Na fase de validação, a comparação entre a curva numérica e do ensaio experimental, 
após se ter realizado a calibração, permite concluir que o modelo utilizado, embora tenha 
algumas limitações, apresenta-se como uma boa alternativa de avaliação do 
comportamento mecânico das paredes. 
Relativamente às simulações efetuadas no estudo de sensibilidade, estas foram realizadas levando em 
linha de conta os casos referidos em bibliografia, destacando-se dois casos distintos de 
deformabilidade nos suportes. O primeiro caso refere-se a uma viga-parede apoiada nos extremos, 
indicando que ocorreu uma deformação maior no elemento de suporte inferior em relação ao superior. 




O segundo refere-se a uma parede apoiada continuamente na sua base sobre um apoio indeformável, 
permitindo que apenas ocorra a deformação do elemento estrutural superior. 
Deste modo, pode-se retirar algumas conclusões importantes das simulações efetuadas. Começa-se por 
referir que as tensões de tração, induzidas pela deformabilidade do elemento superior, são a causa 
principal da rotura da parede quando esta se encontra apoiada sobre um suporte muito deformável. 
Com o aumento da rigidez do suporte, a parede revela uma maior capacidade de carga às ações 
verticais, começando a existir um predomínio crescente das tensões de compressão, sendo este o 
mecanismo principal de rotura em paredes apoiadas rigidamente. 
A parede que demonstra maior fragilidade em todos os aspetos é, naturalmente, a parede que se 
encontra suportada apenas nos extremos, facto influenciado pela fraca resistência à tração da alvenaria. 
Esta parede para atingir a rotura apresenta níveis de deformação inferiores em relação aos outros casos 
estudados. Por outro lado, observa-se dois efeitos diferentes a partir da distribuição de tensões. Um é o 
efeito de arco, ou seja, uma distribuição de tensões de compressão em forma de arco, com elevada 
concentração nas zonas junto aos apoios, provocando fissuração inclinada/diagonal a partir desses 
locais. O outro efeito é originado pelas trações na zona central inferior da parede, provocando o 
aparecimento de fissuras verticais a partir da base da parede.     
A parede que demonstra melhor capacidade de acomodar as deformações pelo pavimento superior é a 
parede P2, situação em que 50% do seu vão está apoiado (25% em cada extremo). Nesta parede as 
fissuras devem tomar a direção diagonal a partir dos apoios, apresentando algumas semelhanças com 
as referidas em bibliografia, nomeadamente na situação em que as deformações dos dois suportes são 
praticamente idênticas. Assim, conclui-se que ter uma base relativamente pouco deformável, sem ser 
muito rígida, pode ser mais benéfico para as paredes, resultando numa melhor compatibilização com a 
deformação dos elementos estruturais. 
Quando o suporte inferior é indeformável, a parede tem um comportamento essencialmente 
condicionado pela sua resistência à compressão. As deformações do componente superior provocam 
tensões de compressão elevadas na zona central da parede, com direção aproximadamente vertical, 
provocando o aparecimento de fissuras na mesma direção, bem como esmagamento da parede 
próximo da estrutura superior. Por outro lado, o facto deste tipo de parede exibir menor capacidade de 
deformação na situação de rotura em relação à parede com 50% do vão apoiado, sugere que solicitar 
paredes apoiadas em suportes inferiores demasiadamente rígidos pode não ser benéfico (p/ex. parede 
sobre pavimento térreo sujeita no topo à deformação duma laje/viga), apesar da alvenaria possuir uma 
resistência à compressão consideravelmente superior em relação à tração. 
Os níveis de deformação obtidos nas várias simulações efetuadas sugerem que os limites impostos em 
alguns regulamentos, como por exemplo EC2 e regulamento francês, podem não ser suficientes para 
evitar a fissuração das paredes de enchimento (divisórias). Este aspeto poderá estar associado a 
simplificações introduzidas na modelação da parede, designadamente na consideração duma ligação 
rígida entre a parede/elemento estrutural superior (laje e viga) que maximiza o efeito da deformação 
do elemento estrutural na parede (a utilização de juntas mais deformáveis, como por exemplo, juntas 
compressíveis permitem tolerar parte da deformação de lajes /vigas). Por aqui pode-se concluir que é 
muito importante a introdução de juntas nas superfícies de contacto da parede com o betão armado, no 
sentido de não criar problemas de estabilidade na parede. 
De uma forma geral considera-se que os objetivos principais propostos nesta tese foram atingidos, 
contribuindo para uma melhor compreensão do comportamento mecânico das paredes de alvenaria de 
tijolo, em particular paredes sujeitas à deformação de lajes e vigas. 




5.2. TRABALHOS FUTUROS 
Considera-se que o estudo apresentado nesta dissertação fornece informação importante sobre a 
influência da deformação dos suportes no comportamento global das paredes de alvenaria. Contudo 
existem vários aspetos que poderão ser aprofundados/melhorados em estudos futuros, sugerindo-se os 
seguintes temas: 
 Analisar a influência no comportamento das paredes de integração de aberturas, 
utilização de revestimentos aderentes armados e não armados, bem como a utilização de 
paredes com diferentes rácios vão/altura e diferentes espessuras; 
 Implementar no modelo numérico modelos de contacto que permitam simular diferentes 
formas de ligação entre a parede e a estrutura; 
 Estudar comparativamente dois ou mais modelos constitutivos para problemas de flexão, 
nomeadamente modelos que descrevam o comportamento anisotrópico da alvenaria 
(p/ex modelo de plasticidade de Rankine-Hill ou de Drucker-Prager) versus o modelo 
isotrópico de dano plástico utilizado nesta tese; 
 Estudar a possibilidade/exequibilidade de utilizar um modelo baseado na micro-
modelação, ou seja, detalhando a geometria das juntas e das unidades, para realizar uma 
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VISUALIZAÇÃO DE ALGUNS 
RESULTADOS DA SIMULAÇÃO 




Fig. A1.1 - Distribuição das tensões principais mínimas (situação de limite elástico) 
 
 
Fig. A1.2 - Distribuição das tensões principais máximas (situação de limite elástico) 
 





Fig. A1.3 - Distribuição das tensões principais mínimas (situação de rotura) 
 
 

























VISUALIZAÇÃO DE ALGUNS 
RESULTADOS DA SIMULAÇÃO 




Fig. A2.1 - Distribuição das tensões principais mínimas (situação de limite elástico) 
 
 
Fig. A2.2 - Distribuição das tensões principais máximas (situação de limite elástico) 
 





Fig. A2.3 - Distribuiçãos das tensões principais máximas (situação de rotura) 
 
 
























VISUALIZAÇÃO DE ALGUNS 
RESULTADOS DA SIMULAÇÃO 




Fig. A3.1 - Distribuição das tensões principais mínimas (situação de limite elástico) 
 
 
Fig. A3.2 - Distribuição das tensões principais máximas (situação de limite elástico) 
 





Fig. A3.3 - Distribuição das tensões principais mínimas (situação de rotura) 
 
 
Fig. A3.4 - Distribuição das tensões principais máximas (situação de rotura) 
 
